
 
 
 
 
 
 
 
 

Legislação suporte do PER 



 
 
 
  
 
 
 

2380 DIAR/0 DA REPrJBLJCA - I SÉRIE-A N. • 106 - 7-j-/993 

MINISTÚIIO DAS OBRAS PÍIBUCAS, 
TRANSPORTES E COMUNICAÇ(IES 

Oecreto·Lel n.• 182193 

de 1 de Melo 

A politica de habitação social consubstancia-se no 
apoio finan<:eiro do Estado por forma a permitir a 
qualquer agregado familiar o acesso a uma habitaç1o 
condigna. 

Para a construção de habitações de custos controla­
dos, o Estado concede financiamentos bonificados, 
quer para aquisição e inCra-estruturação de terrenos, 
quer para a construção, para além de diversos benefl· 
cios físcais e parafiscais, materializados na isençlo ou 
na rcduçlo de Impostos, tuas e outros custos. 

A concessão destes financiamentos tem como pres­
suposto a construção de qualidade, mas a custos con­
trolados, apenas inserida dentro de certos parlmetros 
a nlvel de áreas por tipolopa, a que corresponde um 
valor mMimo de vend a, mas que satisfaz plenamente 
as ne<:essidadcs de habitação própria dos seus adqui­
rentcs . 

Nestes termos. a posterior transmissibilidade de ha· 
bitaçõc:s de custos controlados não pode desvirtuar os 
fins que estão na origem do financiamento, impondo­
-se garantir que ao esforço do Estado correspondam 
os beneflcios sociais que lhe estão subjacentes. 

Por outro lado, o Dctreto-Lei n. o 183/92, de 22 de 
Abril, veio estabelecer como condiçã.o necessária de 
concessão de financiamentos bonificados a adopção pe­
los diversos promotores de habitações de custos con· 
trolados do regime de empreitadas de obras públicas, 
o que os obriga ao regime de concurso público. Con­
vém agora explicitar quando é que o concurso público 
pode ser dispensado, adoptando-se para o efeito o cri­
teria idêntico previsto para as entidades promoloras pú­
blicas, em igualdade de circunstâncias. 

Foi ouvida a Associação Nacional de Municlpios 
Portugueses. 

Assim: 
Nos termos da alfnea a) do o.• I do artigo 201.• da 

Constituição, o Governo decreta o seguinte: 
Artigo I. 0 Os fogos construidos com financiamen­

tos ao abrigo do Decreto-Lei o . o 264/82, de 8 de Ju­
lho, com a redacçlo que lbe foi dada pe.lo Decreto­
-Lei n . 0 349/83, de 30 de Julho , ficam sujcítos ao 
regime de intransmissibilidade previsto no presente di­
ploma . 

An. 2.•- I -O regime de intransmissibilidade de 
fogos destinados à habitação própria permanente tem 
a duração de cinco anos e conta-se a partir da data 
de aquisiçlo ou da ernissio da rcspecli va licença de ut i­
lizaçlo, se esta for posterior. 

2 - No caso de habitações cbtinadas a arrenda­
mento, nos termos do Oecrcto-Lri n. • 163/ 92, de S de 
Agosto. o relime de intransmissibilidade conta-se a par­
tir da data de emisslo da licença de uulizaçlo. 

An. 3. 0 
- I - Dentro do respectivo prato, o re­

gime de intransmissibilidade está sujeito a re,Uto c 
cessa automaticamente com a morte ou invalidez per­
manente c absoluta do cooperador ou do respectivo 
cônjuge. 
2- O reaimc de intransmissibilidade não prejudica 

a possibilidade de alienaçio do fogo ao arrendatário, 
no caso de este se encontrar arrendado ao abrigo do 

Decreto-Lei n. • 163/ 92, deSde Agosto, mantendo-se, 
contudo, o decurso do respectivo prazo. 

3 - Se o proprietário ou a cooperat iva pretender 
alienar o fogo antes do decurso do praw referido no 
artiao 2. 0 , pode solicitar ao Instituto Nacional de Ha­
bitaçlo (lNH) o levantamento do regime de intransmis­
sibilidade, reembolsando a boni ficaçào relativa à res­
pectiva fracçlo, nos termos a definir cm portaria 
conjunta dos Ministros das finanças e das Obras Pú­
blicas, Transportes e Comunicações. 

4 - A verificaçlo do disposto nos números anterio­
res t aferida pelo notário no momento da celebração 
da escritura de compra e venda do fogo perante 
documento emitido, para o efeito, pelo JNH . 

Art. 4. 0 
- 1 - A cooperativa só pode receber dos 

sócios, a ú tulo de sinal e ou inicio de pagamento, as 
importâncias correspondentes à fracçlo do valor do 
fogo que nJo é financiado pelo INH. 

2 - AJ importâncias que excedam o montante refe­
rido no número anterior alo obrigatoriamente afectas 
à imediata amortização dos financiamentos em clfvida. 

An. S. o As cooperativas ficam obriaadas a divulgar, 
nos termos a fixar por portaria do Ministro das Obras 
Púbüta.s, Transportes e Comuni~, os danentos re­
ferentes ao projecto e ao financiamento, os valores de 
venda iniciais e previsíveis dos respectivos fogos e os 
demais que se mostrem adequados ao correcto conhe­
cimento das condições de a.quisiçio. 

An. 6. • - I - A violação do disposto nos arti­
gos 4. • e 5.0 pode dar lugar à imediata suspensão do 
financiamento à cooperativa, para além da inibição de 
acesso ao crédito bonificado por um período de dois 
anos . 
2- Sem prejuízo do disposto no número anterior, 

a violação do artigo 4. 0 e dos preços máximos de venda 
fiJCados constitui crime de especulação, nos termos do 
Decreto-Lei n. 0 28/ 84, de 20 de Janeiro. 

Art. 7. 0 
- I - Para efeitos do disposto no ar­

tigo I. 0 d o Decreto-Lei o. 0 183/ 92, de 22 de Agosto, 
as cooperativas podem adjudicar, por ajuste directo, 
as obras de valor inferior ao limite de competência para 
autorização de despesas com dispensa de concurso le· 
galmente dermido para os órgãos dirigentes dos servi­
ços dotados de autonomia administrativa e financeira. 

2 - As normas técnicas de execução do Decreto-Lei 
n. 0 18"3/92, de 22 de Agosto, designadamente no to­
cante à padronização de cadernos de encargos, silo dc­
fínídas por portaria do Ministro das Obra.s Públicas, 
Transportes c Comunicações. 

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 18 
de Março de 1993.- Anlbal António Cavaco Silvo­
Jorge Braga de Macedo - Luis Frandsro Valente de 
Oliveira - Álvaro Jost Brilhante Laborinho Lúcio ­
Joaquim Martins Ftrrl'iro do Amoral. 

Promulgado em 26 de Abril de 1993. 

Publique-se. 

O Presidente da República, MÁ RIO SoARES. 

Referendado em 27 de Abril de 1993. 

O Primeiro-Ministro, Anlbal António C11vaco Silva. 

Decreto-Lei n.0 163193 

de 1 de Melo 

O problema da habitação, sendo, sem dúvida, um 
dos mais importantes, pelo reflexo na qualidade de vida 
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das populações. encontra-se longe de estar resolvido, 
quer em termos qualitativos quer em termos quantita­
tivos. 

A procura de soluções para este problema leva a con­
siderar a necessidade da implementação urgente de me­
didas prioritárias, com incidência especial naç zonas em 
que tais carências mais se fazem sentir, ou seja, nas 
áreas de Lisboa c Porto. 

A erradicação das barracas, uma chaga ainda aberta 
no nosso tecido social, e consequente realojamento da­
queles que nelas residem impõem a criação de condi­
ções que permitam a sua total extinção. 

Apesar do esforço desenvolvido ao nível do apoio 
à construção de habitação de custos controlados e dos 
diversos acordos de colaboração celebrados entre a ad­
ministração cent ral e as autarquias locais para erradi­
cação de barracas, continuam a verificar-se muitas si­
tuações de mau alojamento e de sobrealojamento . 

O regime de cooperação entre a administração cen­
tral e local no que respeita ao desenvolvimento de pro­
aramas de habitação social para arrendamento que se 
destinem ao realojamento de populações residentes em 
barracas está definido pelo Decreto-Ld n. • 226/ 87, de 
6 de Junbo, em articulação com o Decreto-Lei 
n . 0 110/SS , de 17 de Abril. 

Seaundo o presente diploma, podem ser estabeleci­
dos acordos de colaboração entre a administraçlo cen­
tral e os municfpios, ao abrigo dos quais aquela com­
participa a fundo perdido, atrav~ do Instituto de 
Gestão e Alienação do Património Habitacional do Es­
tado CIGAPHE), até .SO'!o do custo de construção dos 
empreendimentos, sendo que os municípios podem 
ainda recorrer, em relação aos restantes custos , a fi. 
nanciamento bonificado a longo prazo, ao Inst ituto Na­
cional de Habitaçlo (INH) ou, desde 1991, a qualquer 
instituição de crédito. 

Por estes factos, as iniciativas neste domfnio impli­
cam a assunção por parte do Estado, auavés do IOA­
PHB e do INH , de uma parte muitlssimo significativa 
dos encargos. 

A decisão agora tomada vem na sequência do Pro­
grama Nacional de Luta contra a Pobreza, lançado 
pelo Governo em 1991, através do qual estão em curso 
cerca de 100 projectos em todo o território nacional. 

Os resultados alcancados pela aplicação dos meca­
nismos citados são, na sua generalidade, sat isfatórios. 
O problema habitac:iooal assume, porém, entre nós pro­
porções que impõem a adopção de novas medidas a 
ele direccionadas, tendo em vista a sua resolução. t nas 
áreas de Lisboa e Porto que se concentra o maior nú­
mero de situações de degradação habitacional, pelo que 
devem estas ser eleitas como áreas p rioritá.rias de in­
tervenção em mau!ria habitacional. 

É neste contexto que surse o presente diploma, con­
substanciando um aumento significativo do esforço fi­
nanceiro do Estado para a área da habitação com vista 
à erradicação das barracas nas área.~ de Lisboa e Porto. 
Tal esforço traduz uma determinação profunda para 
a extinção de situações sociais de de1radação habita­
cional, pelo que se promove, para o efeito, um pro­
srama acelerado de realojamento. Tal programa com­
preende a disponibilização de recursos financeiros 
através do IGAPHE e do JNH para os custos de cons­
trução de habitações destinadas ao realojamento, as­
sim como para a aquisição e infra-estruturação dos ter­
renos, e ainda a possibilidade de transferência sratuita 
do património edificado do IGAPHE para os munid­
pios. 

A efectiva resolução do grave problema social de ha· 
bitaç!o exige que as autarquias locais envolvidas neste 
programa assumam claramente o objectivo da dimina­
çlo da.s barracas como uma das suu tarefas prioritá­
rias, envolvendo o estabelecimento de um compromisso 
sério com a administração central e, sobretudo, com 
os cidadãos para a resolução deste problema. 

A consolidar este proarama, o esforço de comparti­
cipação e fmanciamento do IGAPHE c do INH toma­
-se, pelo presente diploma, extensivo ao financiamento 
para a aquisição de foaos, dentro dos limites máximos 
predefinidos, tornando, assim, o projecto mais fle:ú­
vel na sua execução e permitindo o contributo do mer­
cado para a rápida erradicação das barracas. 

A concretizaç.io deste programa depende da adesio 
dos respectivos municlpios, que terlo de efectuar um 
levantamento exawnivo e rigoroso das barracas existen­
tes no seu concelho, e será executada em funçio das 
ear!ncias efectivas apresentadas. 

Para os efeitos deste programa, será alterado o mon­
tante máximo de endividamento dos municípios envol­
vidos, por forma a possibilitar o n.atural esforço finan­
ceiro exigido. 

Refira-se também a possibilidade de instituiçõe.s de 
natureza social, por acordo com 85 autarquias, aderi­
rem cm iauais condições ao proarama, substituindo ou 
complementando as funções dos munidpios. 

Complementarmente à resolução do problema habi­
tacional, ~oferecido aos munídpios ou instituições par­
ticulares de solidariedade social um programa alargado 
de inserção social das comunidades envolvidas, visando 
a criação de condições a uma plena inteancão destas 
populaçôc:5 na comunidade e combatendo os problemas 
de criminalidade, prostituição e toxicodependência, en­
tre outros , a que a exclusão social motivada pela falta 
de condições habitacionais condignas 85 deixou votadas. 

Foi ouvida a Associação Nacíonal de Munic!pios 
Portugueses. 

Assim: 
Nos lermos da alfnea a) do n. 0 I do artigo 201.0 da 

Constituição, o Governo decreta o seguinte: 
Artigo I. • - I - Pelo presente diploma é criado o 

Prosrama Especial de Realojamento nas Áreas Metro­
politanas de Lisboa e do Porto, adiante designado por 
Programa. 

2 - O Proararna tem como objectivo a erTadicaçllo 
definítiva das barracas existentes nos munidpios das 
áreas metropolitanas de Lisboa e Porto, mediante o 
realojamento em habitações condignas das farnflias que 
nelas residem. 

Art . 2. 0 Podem aderir ao Programa todos os muní­
cípios abrangidos pelas áreas metropolitanas de Lisboa 
e Porto que idenl iliquem a existblcia de barracas na 
respec1!va área territorial. 

An. 3. o - 1 - A adesão dos munídpios a este Pro­
grama faz-se mediante a assinatura de um acordo ae­
ra.l de adesio, a celebrar entre o Instituto de Oeshlo 
e Alienação do Património Habitacional do Estado, 
abrc:viadamente designado por IGAPHE, e o Instituto 
Nacional de Habitaçlo, abreviada.mente designado por 
INH, por um lado, e os municípios, por outro. 

2 - A minuta do acordo é aprovada por despacho 
do Ministro das Obras Públicas, Transportes e Comu­
nicações. 

An. -4." Os municípios para aderirem ao Proarama 
têm de apresentar ao IGAPHE: 

a) Levantamento exaustivo e riaoroso dos mleleos 
de barracas existentes na área do respectivo mu-
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niclpio, com a respectiva caracterização, que 
deve incluir a sua localizaçio, o número de 
construções existentes, os agregados familiares 
a realojar e a sua identificaçio, composição e 
respectivos rendimentos anuais brutos; 

b) Identificação doo proprietMios dos terrenos 
onde estio implantados os núcleos de barracas 
referidos na aHnea anterior; 

c) Programação cronológica dos empreendimentos 
a construir e ou plano de aquisição de fogos 
e sua afectação aos agregados familiares a rea­
lojar. 

An. 5. 0 Os municípios têm ainda de assumir, no 
acto de adesão, que se comprometem a : 

a) Proceder a uma fiscalização rigorosa de ocupa­
ção do solo na respectiva área, por forma a 
neutralizar de imediato a eventual tcn.tativa de 
construção de qualquer nova barraca, garan­
tindo a sua pronta demolição; 

b) Demolir integralmente as barra.cas em simultâ­
neo com o realojamento; 

c) Asseaurar que os terrenos presentemente ocupa­
dos por núcleos de banaca.s a demolir que 
estejam na sua propriedade ou posse e se des­
tinem à construção de habitação ficam priori­
tariamente afectos t. execuçlo do programa ou 
à promoção de babit.açJo de custos controlados. 

Arl. 6.0
- I- Cabe ao IGAPHE disponibilizar re­

cursos financeiros, sob a forma de comparticipações a 
fundo perdido, destinados a financiar: 

a) Até SOo/o do custo de aquisição e de infra­
·estruturação dos terrenos, bem como do custo 
de construção dos empreendimentos promovi­
dos pelos municípios; 

b) Até SO% do valor de aquisição de fogos pelos 
municfpios. 

2- Para efeitos da alínea b) do número anterior, 
os fogos a adquirir ficam sujeitos a tipologias e pre­
ços máximos a fixar por portaria dos Ministros das Fi­
nanças e das Obras Públicas, Transport~ e Comuni­
cações. 

Art. 7.0 - I -Cabe ao INH, directamente ou atra­
vés de instituições de crédito, conceder emprést imos 
destinados a financiar: 

a) Até SO% do custo de aquisição e de inCra­
-estruturação dos terrenos, bem como do custo 
de construção dos empreendimentos promovi­
dos pelos municlpios; 

b) Até SO'le do valor de aquisição de fogos pelos 
municípios. 

2 - Para efeitos da alínea b) do número anterior 
apenas se consideram os fogos cujos custos se enqua­
drem nos preços máximos fiXados nos termos do ar­
tigo anterior. 

3 - As condições dos empréstimos são fiXadas nos 
termos do Decreto-Lei n. 0 110/SS, de 17 de Abril . 

Art. 8. 0 - I -No caso de construção, os valores 
máximos dos fogos são os fl.u.doo para a habitação de 
custos controlados. não podendo o montante da res-

peçtiva companicipação e ou financiamento exceder 
8007o d~se valor. 
2- No caso de aquisição de fogos, as taxas de com­

panicipaçlo e financiamento referidas nos artigos an­
teriores reportam-se a 80'11 doo preços máximos fiXa­
dos nos termos do n. 0 2 do artiao 6. 0 

Art. 9. 0 A concretização dos objectivos definidos no 
acordo geral de adesão faz-se mediante a assinatura de 
um contrato para cada projecto a celebrar entre o IGA­
PHE, o lNH e o respectivo município. 

Art. 10. o- I -Para a celebração dos contratos os 
municípios aderentes têm de apresentar ao IGAPHE os 
seguintes elementos: 

a) Documento comprovativo da propriedade dos 
terrenos a afectar ao empreendimento; 

b) Detiberaçio camarária em que o munidpio as­
sume o compromisso de que os terrenos se en­
contram ou eslarlo infra-estruturados à data da 
conclusão dos fogos; 

c) Projectos de execução do empreendimento; 
d) Programação flsica e cronograma financeiro do 

empreendimento, com indicaçã.o das respectivas 
fontes; 

e) Relatório de apreciaçlo das propostas dos con· 
llOrrentes aos empreendimentos; 

f) Plano de atribuição dos fogos e origem dos 
agregados familiares a realojar; 

g) Plano de ocupação dos terrenos a libertar com 
a demoliçlo dos núcleos de barracas; 

h) Qu&Uquer outros que se mostrem indispen.ú­
veis à regular formação do contrato . 

2 - Para efeitos do disposto na alínea a) do número 
anterior a po&se administrativa dos terrenos expropria­
dos substituí o documento comprovativo da proprie· 
dade desde que o município ofereça adequadas garan­
tias dos empréstimos a contratar. 

3 - Para a aquisição de fogos os municípios t!m de 
apresentar os elementos necessários à sua identificação, 
condições e preços de aquisição, bem como os elemen­
tos a que se referem as allncas f), g) c h) do n. 0 I. 

Art. 11.0 
- I -Os municípios ficam obriaados a 

promover a construção ou a aquisíç.io dos fogos nos 
termos do acordo aeral de adeslo e dos contratos ce­
lebrados e proceder à aplicaçlo das verbas de acordo 
com o eS<:alonamento plurianual previsto no5 contra­
tos, sob pena da perda ou redução dos recursos finan­
ceiros que haviam sido previstos, com a reafectação dos 
mesmos a favor dos demais municípios aderentes. 

2 - Os municlpios ficam ainda obrigados a manter 
actualizado o registo dos agregados familiares a realo­
jar e dos respectivos rendimentos. 

Art. 12. o - 1 - A comparticipação do IGAPHE 
não é acumulável com qualquer outra companicipação 
ou subsidio concedidos por outras entidades para o 
mesmo fim, salvo se tal comparticipação ou subsídio 
estiver expressamente previsto no acordo geral de ade­
são celebrado. 

2 - Em caso de incumprimento do disposto no nú­
mero anterior, o município fica obrigado a restituir ao 
IGAPHE o valor da compartjcipaçlo recebida, até ao 
limite do valor da comparticipação ou subsidio conce­
dido por outra entidade. 

Art. 13.0
- I -Os fogoo construidos ou adquiri­

dos ao abri10 do prC$CIItC diploma constituem proprie­
dade dos municípios , estio sujeítos a um regime de in­
transmissibilidade pelo período de IS anos a contar da 
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data da sua conclusio ou da escritura de aquisiçAo e 
tem de ser atribuldos em regime de renda apoiada, sem 
prejulzo do disposto no aniao squinte. 

2 - A inlransnússibilidade est' sujeita a resisto. 
Art. 14.0 - I - A intransmissibilidade referida no 

artigo anterior pode ser levantada para alienaçAo ao ar­
rendatário, mediante declaraç!o enútida pelo JOAPHE, 
a requerimento do munidpio. 

2 - No caso previsto no número anterior, se tiver 
havido financiamento do INH ou de qualquer institui­
çlo de crMito, a emisslo da declaraçlo pelo IGAPHE 
fica condicionada pela reaularizaçlo da parcela dos cor­
respondentes empmtirnos, nos termos legais aplicáveis. 

3 - O regime de alienaçio dos fogos é objecto de 
portaria conjunta dos Ministros das Finanças e das 
Obras Públicas, Transportes e Comunicações. 

4 - Os fogos alienados pelo munidpio aos arrenda­
tários destinam-se a sua habitaÇão própria c permanente 
e do seu asrc:aado familiar e ficam sujeitos a um re· 
gime de inalienabilidade, sujeito a reaisto, pelo perfodo 
em falta relativamente ao reaime de intransmissibilidade 
referido no artigo lllterior. 

Art . 15.0 - I - A administraçio cent ral pode 
recusar a celebração de quaisquer acordos de colabo­
raçlo, contratos-programa plurissectoriais ou sectoriais, 
com perda de prioridade na atribuiçlo de: quaisquer 
fundos comunitúios, aos mun.iclpios integrados nas 
áreas metropolitanas de Lisboa e Porto que tenham 
barracas na respectiva úea e nio adiram ao PrQpama 
a que se refere o presente diploma. 

2 - Aos municípios aderentes que nio concretizem 
total ou parcialmente as obrl&ações assumidas no 
acordo geral de adeslo aplica-se o disposto no número 
anterior. 

3 - Se o IOAPHE constatar que surgiram novas 
barracas em determinado munidpio, pode suspender ou 
reduz.ir os apoios financeiros com o municlpio, em fun­
ção da gravidade da situação e enquanto o município 
nlo promover a demolição das barracas detectadas. 

Art. 16.0 
- I - A3 instiruições particulares de so­

lidariedade social que demonstrem capacidade para con· 
cretizar os respectivos projectos podem aderir ao Pro­
grama a que se refere o presente diploma, desde que 
actuem na área dos municlpios abranJidos e se propo­
nham proceder a operações de realojamento. 

2 - No caso previsto no ndmero anterior, as insti· 
tuições particulares de solidariedade social tam aceuo 
aos apoios financeiros previstos no presente diploma 
nas mesmas condições que os municípios, podendo para 
o efeito celebrar contratos com o INH e o IOAPHE. 

3 - Para efeito do disposto neste artigo devem as 
instituições particulares de solidariedade social comu­
nicar aos respectivos munidpios os elementos que iden· 
t.ifiquem as áreas e os agrqados familiares a realojar 
e obter deles a garantia das respectivas de.molições após 
o realojamento. 

4 - Os municípios devem prestar a colaboraçlo ne­
cessária ao proarama de realojamento a promover pe· 
las instituições particulares de solidariedade social. 

S - Os fogos construfdos nos termos do presente ar­
tigo ficam propriedade das instituições particulares de 
solidariedade social e tem de ser atribuidos em re&ime 
de renda apoiada, aplicando-se-lhes o disposto nos ar­
tl&os 13. • e 14.0 

Art . 17."- I - É facultada aos municípios aderen­
tes a possibilidade de celebrar com o Ministmo do Em­
prego e da Se&urança Social acordos complementares 
no lmbíto do Programa Nacional da Luta contra a Po-

breza. visando a inserçlo social dos agregados fami· 
liues a realojar. 

2- Os acordos complementares podem também ser 
celebrados com instituições paniculares de solidariedade 
social, isoladamente, quando estas participem no Pro­
arama nos termos do artigo anterior, ou de parceria 
com os municlpios, quando sejam estes os aderentes 
ao proarama de realojamento. 

3 - Os encargos decorrentes da execução das acções 
estabelecidas em cada acordo complementar sio com­
particidados a fundo perdido pelo Ministério do Em­
prego e da Segurança Social até um máximo de 80~o. 

Art. 18.0 O disposto no presente diploma nlo se 
aplica aos acordos de colaboraçio ji celebrados entre 
o IOAPHE, o INH e os respecúvos municípios. 

Art. 19. • - I - O IOAPHE pode, sem cxiJir qual­
quer contrapartida, acordar com os municípios ade­
rentes ao programa previsto neste diploma a t ransfe• 
rancia de prédios ou suas fracçôes que constit ucm 
agrupamentos habitacionais ou bairros, bem como os 
direitos e obrigações a estes relativos e aos foaos cm 
regime de propriedade resolúvel, podendo o município 
alienar esses fogos aos respectivos moradores. nos ter­
mos do Decreto-Lei o.• 141/ 88, de 22 de Abril . 

2 - O produto da alienação dos fogos transferidos 
fica, nu.ma percentagem não inferior a 50'7e, priorita­
riamente afecto ao pagamento de dívidas ao INH, sob 
pena de invalidade do negócio. 

Art. 20. 0 O disposto no artigo 20. • do Decreto-Lei 
n. • 384/ 87, de 24 de Dezembro, e no artigo 10.0 do 
Decreto-Lei n. • 363/ 88, de 14 de Outubro, não releva 
para efeitos de adeslo ao Programa estabelecido no 
presente diploma. 

Visto c aprovado em Conselho de Ministros de 18 
de Março de 1993. - Anlbal Anrdnio Cavaco Silva­
Jorgt Braga de Macedo - Luis Francisco Vafentt de 
Oliveira - Joaquim Martins Ferreira do Amoral­
Josl Albino da Silva Penedll. 

Promulgado em 26 de Abril de 1993. 

Publique-se. 

0 Presidente da República, MÁRIO SOARES. 

Referendado em 27 de Abril de 1993. 

O Primeiro-Ministro, Anlbal Antdnio Cavaco Silva. 

Decreto-Lei n. • 1U/93 

ele 7 ele Mato 

A falta ou relativa escassez de terrenos para a coru­
truçllo a preços acesslveis, ainda que não infra-est ru­
turados, ~ um dos factores que mais peso tem na de­
termlnaçio do preço final da habitação. 

Sio virias, nest• matéria, as dificuldades da dispo­
nibilizaçlo de terrenos aptos para a construçlo, quer 
por acções de ordem especulativa que.r por limitações 
decorrentes dos procedimentos burocrático-administra­
tivos, tendentes às operações de loteamento e obras de 
urbanizaçio. 

Os terrenos constituem, porém, um dos vectores fun­
damentais para o desenvolvimento de uma correcta 
poUtica de habitaçio, pelo que importa combater os 
movimentos especulativos que em tomo daqueles se de­
senvolvem. 



 
 
 
 
 
 
 

2602 DIARJO DA REPÚBLTCA - I SÉRIE-A N. • 107- !M-199.5 

de alvará de: empreiteiro de obras públicas, sendo-lhe 
aplicável o disposto no n .0 I do artigo S2.0 e no ar· 
t igo 120.0 do Decreto-Lei n.0 40S/ 93, de 10 de De­
zembro. 

4 - As quantias relativas às despesas geradas com 
os traba.lhos de demolição, quando não pagas volun­
tariamente no prazo de: 20 dias a contar da notifica­
ção para o efeito. são cobradas judicialmente, servindo 
de titulo executivo certidão passada pela entidade or­
denance comprovativa das despesas efectuadas. 

S - O crMito referido no n. 0 2 goza de privilégio 
imobiliário sobre o lote ou terreno onde se situa a edi­
ficação, graduado a seguir à allnea b) do artígo 748.0 

do Código Civil. 

Artigo 7.• 

I - O incumprimento da ordem de demolição no 
prazo previsto para o início c conclusilo dos respccti· 
vos trabalhos por parte do particular confere à enti· 
dadc ordenantc o poder de tomar posse adminisuativa 
do terreno onde se encontra a obra a demolir, por 
forma a poder ser ai instalado o estaleiro de apoio às 
obras de demolição e a facilitar a circulação de viatu­
ras e de trabalhadores durante os trabalhos de demo­
lição. 

2 - O acto administrativo que tiver determinado a 
posse administrativa sed notificado ao dono da obra 
e aos titulares de direitos reais sobre o terreno por meio 
de carta registada com aviso de reçepçio. 

3 - A posse adminisuativa terá lugar mediante a 
elaboração do respectivo auto , o qual, para além de 
identificar os t itulares de direitos reais sobre o terreno 
c a data do acto administrativo referido no número an­
terior, especificará o estado em que o terreno se en­
contra no momento da posse, incluindo a descrição de 
outras construções que ai possam existir, e ainda a in­
dicação dos equipamentos que não tiverem sido selados. 

4 - A posse administrativa mantcr·se-á dwantc todo 
o período cm que decorrerem os tn.balbos de demoli­
ção, caducando automaticamente após o termo de tais 
trabalhos . 

S - A entidade ordenante deverá realizar as obras 
de demolição no mesmo prazo que para o efeito fixou 
uo panicular. devendo contar-se o início do seu decurso 
a partir da posse administrativa. 

Artigo 8.0 

~eJiçio do ltrftoo 

À ordem de reposição do terreno nas condições em 
que se encontrava antes do inicio das obras é aplicá­
vel , com as devidas adaptações, o disposto nos arti­
gos 6. • e 7.• 

Arrigo 9. 0 

~ ........ -...... ~ 
A ordem de embargo ou de demoliçio, bem como 

a sua revogaçio ou anulaçio, slo anotadas à descri­
ção predial, mediante comunicação da entidade com­
petente ao respectivo conservador do registo predial . 

Artigo 10. 0 

·-~ 
I - O embargo c a demolição de obras ilegais e a 

reposiçio do terreno na situação em que se encontrava 
antes do início de tais obras implicarllo a responsabili· 
dade civil das entidades que as licenciaram pelos pre­
jufzos causados com a sua execução aos titulares de boa 
fé das respectivas licenças. 

2 - Ao dever de indcmnízar previsto no número an­
terior ~aplicável o disposto no Decreto-Ui o. • 48 OSI , 
de 21 de Novembro de 1967, em matéria de responsa­
bilidade civil extracontratual do Estado e demais pes­
soas colectivas públicas no domínio dos actos de ges­
tão pública . 

Visto c aprovado em Conselho de Ministros de 2 de 
Março de 1995. - Anfbal António Cavaco Silva­
Manuel Dias Loureiro - Lufs Francisco Valente de 
Oliveira. 

Promulgado em 4 de Abril de 1995. 

Publique-se. 

O Presidente da República, MAJtto SOARES. 

Referendado em 6 de Abril de 199S. 

O Primeiro-Ministro, Anlbal Antdnio Cavaco Silva. 

O.Creto·Lel n. • 83195 

de' de Maio 

O Programa Especial de Realojamento nas Áreas 
Metropolitanas de Lisboa c Porto, instituldo pelo 
Decreto-Lei n . • 163/ 93, de 7 de Maio, tem vindo, face 
à colaboraçlo entre a administraçio central e os mu­
niclpios, a apresentar resultados que permitem encarar 
com optimismo a concretização da expectativa da er· 
radicação definitiva das barracas. 

Por outro lado. a adeslo das inslítuicões particula­
res de solidariedade social ao referido Programa veio 
demonstrar as potencialidades da congreaação de es· 
forços no sentido de atingir os objectivos propostos. 

Ainda assim, existem outras entidades institucionais 
que tem manifestado a vontade de aderir ao Programa 
e que podem, pela sua experiência e conhecimento das 
condições sociais das populações que servem directa­
mente, contribuir para a re5oluçio de tão grave pro­
blema social, pelo que urge alargar a aplicação do Pro­
arama a tais entidades. 

Assim: 
Nos termos da allnea a) do n. • I do artigo 201.0 da 

Constituiçilo, o Governo decreta o seguinte: 
Artigo único. Os artigos 16.0 e 17.0 do Decreto-Lei 

n. • 163/ 93, de 7 de Maio, passam a ter a seguinte re­
dacção: 

An. 16." - I - As instituições particulares de 
solidariedade social, bem como as pessoas colecti­
vas de utilidade pública administrativa que pros­
sigam fins assistenciais e que demonstrem capaci-
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dade para concrttizar os respectivos projectos, po­
dem aderir ao Programa a que se refere o presente 
diploma, desde que actuem na área dos municí­
pios abrangidos e se proponham proceder a ope­
rações de realojamento. 

2 - No caso previsto no nllmero anter ior, as 
entidades ali referidas t€m acesso aos apoios linan­
cciros previstos no presente d iploma nas mesmas 
condições que os municípios, podendo para o 
efeito celebrar contratos com o INH e o lGAPHE. 

3 - Para o efeito do disposto rteste artigo de­
vem as entidades referidas no n. • I comunicar aos 
respectivos municípios os elementos que identifi­
quem as áreas e os agregados familiares a realo­
jar e obter a aarantia uas respectivas demolições 
apôs o realojamen to. 

4 - Os municípios devem prestar a colaboração 
necessária ao programa de realojamento a promo­
ver pelas referidas ~ntidades. 

.5 - Os fogos construídos nos termos do pre­
sente artigo ficam propriedade das referidas enti­
dades e têm de ser atribuídos em regime de renda 
apoiada, aplicando-se-lhes o disposto nos arti­
gos 13. 0 e 14.0 

Art. 17.0 - I - ........ . . . ......... . ... . . 
2 - Os acordos complementares podem ser ce­

lebrados com as entidades referidas no n.• I do 
an igo 16.0

, quer isoladamente , quando estas par­
ticiparem no Programo nos te rmos do arl igo an · 
terior , quer de parceria com os municípios, quando 
sejam estes os aderentes aos programas de realo­
jamento. 

3 - .. . .... . . ..... ... ... ................. . 

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 23 
de Fevereiro de 1995. - Anfbol António Cavaco 
Silvo- Eduardo de Almeida Cotroga - Lufs Fran­
cisco Valente de Oliveira - Joaquim Martins Ferreiro 
do Amara/ - Jos~ !krnardo Vcolow Falcão e Cwnha. 

Promulgado em 4 de Abril de 1995. 

Publique-se. 

O Presidente da República, MÁRIO SOARES. 

Referendado em 6 de Abril de 1995. 

O Primeiro-Minist ro, Anfbof António Cavaco Silvo. 

MINISTtAIO DA SAODE 

Decreto-Lei n . 0 94195 

de 8 de Melo 

A prática da m~icina denominada «honM:opática», 
com a consequente utilização de produtos denomina­
dos «bomeopát icos>>, ~ hoje uma realidade no espaço 
da União Europeia com sianificativa expressão em al­
guns dos seus Estados membros. Em Portugal, país 
onde se reconhece o direito de acesso aos produtos ho­
meopáticos. verifica-se a utilização crescente desses pro­
dutos, ainda que de a lguma forma não generalizada. 

Da realização da plena integração dos Estados mem­
bros da União Europeia decorre que estes produtos far­
mac~uticos tenderão a ser disponibilizados cm todo o es­
paço comunitário, pelo que a Direcliva n. 0 92/73/CEE, 

do Conselho, de 22 de Setembro de 1992, alargou a 
este tipo de produtos o âmbito da a plicação das Di­
rect ivas n .0 ' 65/ 65/CEE e 7S/ J 19/CE E, relativas à 
apro~imaçào das legislações respeitantes aos medica­
mentos, estabelecendo ainda disposições especificas para 
os mesmos, com vista a assegurar a necessária harmo­
ni7açlo em matéria de produçlo, controlo, distribui­
ção e utilização destes produtos. 

A Directiva n . • 92173/CEE preconiza para os pro­
dutos homeopáticos um regime semelhante ao cx.istente 
para os m~icamentos, tendo cm conta, no entanto, as 
suas características especílicas. designadamente o seu 
reduzido teor em princípios activos e a di ficuldade de 
se lhes aplicar a metodologia estatlstica convencional 
dos ensaios clinicos. 

A referida directiva prevê, por um lado, um processo 
de registo simplificado especial para os produtos tra­
dicionais introduzidos no mercado sem indicações te­
rapeutícas e sob forma farma~utica e closagcm que nlio 
apresente ri3Cas para o doente e, por outro. conside­
rando a existência de produtos homeopáticos comer­
ciali7ados com indicações tera~uticas ou com uma 
apresentação suscepúvel de apresentar riscos, um regime 
idêntico ao dos medi~ntos. sem prejuízo das carac­
teríSticas próprias a que devem ob~ecer os ensaios 
tó~ico-farmacológicos e clínicos daqueles produtos. 

O presente diploma transpõe para a ordem jurídica 
a D1rectiva n. • 92173/CEE, garanti ndo a qualidade e 
a seaurança de utilização dos produtos homeopáti­
cos - como salvaguarda da saúde pública e assegu­
rando, também, aos seus utilizadores o fornecimento 
de informações claras sobre o seu carácter homeopá­
tico c a sua inocuidade. 

f oram ouvidas a Ordem dos MMicos e a Ordem dos 
Farmacêuticos. 

Assim: 
Nos termos da alínea a) do n. • l do artigo 201. • da 

Constituição, o Governo decreta o seguinte: 

Artigo 1.0 

Olt)edo • lelolto 

I - O presente diploma aprova o regime jurídico da 
introdução no mercado, do fabrico, da comercializa­
ção, da rotulagem e da publicidade dos produtos ho­
meopáticos para uso humano. 

2 - Os produtos homeopáticos preparados de 
acordo com uma fórmula oficinal ou magistral, na 
acepção das aUneél$ c) e d) do artigo 2. 0 do Decreto· 
·Lei n.• 72/ 91, de 8 de Fevereiro, são eltcluidos do âm­
bito do p resente diploma, aplicando-se-lhes, com as de­
vidas adaptações, as prát icas de bom fabrico a observar 
na preparaçio de produtos manipulados. 

Artigo 2. • 

I - Para efeitos do dispoSto no presente diploma, 
são con~iderados produtos homeopáticos aqueles que, 
contendo uma ou mais substâncias, sejam obtidos a 
partir de produtos ou composições denominados 
((matériu-primas homeopáticas», de acordo com o pro· 
cesso de fabrico homeopático descrito na Farmocopeia 
Europeia ou, quando dela não conste, nas farmacopeias 
de qualquer Estad.o membro da Uniilo Europeia. 
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ASSEMEI.BA ~ RSllBJCA 

Lei n.• 34/96 

dt 29 de Agosto 

Mera o Decreto-Lei I\ 0 163193. de 7 de Maio (Prog-ama Especial 
de Raaklj~o ras kNS 1\têopdltares de Usboa e do PIJrtof 

A Assembleia da Repnbh~ decreta. nos tenuos dos 
ru1i_\tOS 161°. alutea d). e 169 •. n.• 3. da Con>tttutçao. 
o r eg;uinte : 

A•tiso t.• 

Os artigos 5.0
• alú~ea b). 9 • . 10 o e 16.0 do Dec,·et o~Le • 

u • 163/93, de 7 d e MatO. p assam a t er a seguiut e 
redacç~o : 

«A IItgo 5.0 

Osmuoiclpios têm atuda de assumir, no ne1o de ade­
são. que se comprometem a 

a) 
b) Demolir tnfesunhuente as brurncas t lll s uuul­

t5neo com o rea lojam ento. in ch•indo todas ns 
que e ntretru•t o tenhnm de ili:ndo de se.- u ti liz.1 das 
pe los a,!(re,!l.nd o~ fnruilinres que n elas se eucou­
IJ·avam recenseados à dat a da ecolebrnç~o do 
acordo de ndesfto. 

c) 

Att12o 9. 0 

1 -A con cretiznçdo dos objectivos defaudos uo 
ncot do geral de adesào fnz-se mediante a celebrnç~o. 
euhe o IGAPHE , o INll 011 outra imtitutç~o f'ulntt· 
ciadora e o re>lHCtivo mun icípio. de cou1 rnt o~1lrOgJ'n­
lll as de compru·tictpaçno e de fma.J ciameuto phu• n~~uais. 
que íi•ucionru·ão sob a fonua d e crédil o em con ln COI · 
reute nt< :i utilização doa m ont antes n t let pre\i~oa. 

! -Para a celebt açao do~ .-ootrotos1)ro~rnmaa. os 
mlltll<lP•OS ad•••n tes tem de aptereutru ao IGAJ>HE 
os scgulllt es elementos: 

a) Pr<"l.lSâo do n•uuero total de fo20s a nb•·nn~•• 
e respecti'"' pro!!• amarão f"tsi<';; e fut nnciit a 
plurianual. 

b) Docum entos coniJli'Ov'llt i\.-os da prot>rie dade dos 
ler·ren os rt rtfett~• nos emprtendUn ent o~~ 

c) P lrutos de atribuiç. o dos fogos e origem dos 
agregados fnm that·es n rea lojar: 

d) Planos de octtpaçfto dos terren os a hbet1nt com 
a dernoi.Jçao doiS uucleos de barracas: 

11) Quaisque1 ouh os que ~• w o..t rem u•d•'ven g:•­
nis a regubr fOt liHIÇilo d o cont rato 

3 - Para efeitos do disp o>to na almea b) do lllllll t l o 
nuterior, a poSBe admi11iah ativ.1 dos terrenos exprop• ia­
dos sttllstitu i o doctuu euto compt'O'-'l'll ivo da pt'Oill' le· 
dade , desde que o muuicttlio o fereça adequada~ gamn-
1 ias d os empr~SI itu oi a co1111 n1ar 

~ -Para a aqn istçlto de fogos.. os muu ic!J)ios tem de 
apr ~se-ntar os elem entoa necess;u ios â g ra identdirnçt'So., 
condiçllue preços de aquJBtçáo. bem como oulementos 
a <1ue se referem as nbueas c). d) e 11) do u 0 ! 
~-Sempre que no motueuro da celebração do cou· 

trnto-pro~·amo o muaucípto justiíicadrun ente COIIIPIOH' 

a impos:.;ibilid.1de d e apreseutarao de al~um dos e le ­
mentos t efet idos nag almeas b) a d) do 11 • 2. deve pro­
ceder à np1 uentnção dos elementos e111 fn lt u, uoo tennos 
pre~isto s no nt ligo 10 • 

6-As vet·ba$ 1 espeitantes às com pat1icipaçóes e aos 
empt·e~ im os co ulrntndos set'!lo libellndns m ediante 
autos de mediç~o ou de "'-aliação das ob1 a• t ealizadas. 
sem pre.JUtto de pode• em se•· concedtdos ndtnn tamen tos 
até 30 • o d o ' "'lo• do• ewpreendiment os em cut so, a 
nutot1JZar durnnt e 1\ sua exeruçilo. 

- - Todo• o• enap1 eeudimeutos a con~tuu ou fo2o~ 
a adquinr pelo muntctpto na ,;~ên cia de 11111 couii·a­
to-programa ~o co mpanicipados e .financtados ao 
abrigo do m esm o a té li utilização total das verbas ne le 
previmas. 

8-Os iu ves1imeut os p luriaouais p•·evil.1os '""" co n­
LI'nto -pro~nuua podeua ~-er reajn~ndonpo1 acordo euh'e­
as pattes, em funçao do ritmo das oll1 as p o1 e le aba au­
gidas, sem necessidade de rerorso a CjuAiquer adita­
mento ao mesmo. desde que não ~ wnfique alteração 
d o montante tot al contratado 

9- A s llllnutas dos contrntos-prog• nmnB e stáo SIIJe• ­
tas a virto p1 évio do Ttlbuual de Contas, n obtet atr avés 
do IGAPHE 

l O- Ant e~ do te11uo de cndn coull nlo1)1 osrnut:t., até 
a coucret izaç~o Int egral d o acordo gera l de adesno, 
deverá p•·out ove•-~e n ce lebrnç.~o de novo cou11 ato1)ro­
~rnmn. por fonun n ~nrnut ú· a coberhH'Il f"nlnureu·n JHlra 
o pa,!l1\mento da~ obt as em curso e a lnuçru pelo muoi­
ctp•o nos aJJOSiiltbte queutes. 

11-Os empt e;,t uu o• concedidos aos muntctptos são 
gal'l'\llt td os 0 11 peln coos.gunção das rece dnii <111e lhes 
i lio atttbuadas pelo fitn do de e<tttihbt io finnllcen o ou . 
se n enudnde f'olnll ctndorn assim o engu , nlf·a ves dn 
co nsttlutçilo de l11pot eca sobre os terre;,os e edifictos 
n construir ou outras gn•·antias <1ue se 1ewlem u cccs­
sán as pnr:1 n bon *t.gn rnn ça dos emprest im os. 

12 - Qs lllUIIICii)IOS obll$nJU-~ ;1 IIISC'I'e\'tl H OS: f..'e ll S 

orçamentos nun au; as verbas uecellilnttns ao cum pri­
mento dns ob• i~açoe~ aswm idas nos tei!UOij dos con­
tratos-p• 02rnmns celebt a dos. 

13-Os mntHC!ptoB podem opt ar pela cono etização 
d os objeC11\"0r definidos n o nrordo 2e1 ai de adesao 
mediante n ce lebração de um controlo de compnrttci­
pnção e de finnncinm eut o pnrn cada projecto t>J><etfico. 

A rtigo 10.• 

Parn a libellnpo das \'etbas cou;,tnutes do~ coult'a ­
tos1)rognuuas celeb rados. os ruunictpios ter~o de apre­
sentarao JGAPHE, e111 1 elação a <'ada <lllpteendmteu to , 
os se~uiutes el<nl eu tos: 

a) Deltbernç~o cruunr~ria em que o muntctpio 
assu ma o co mpromisso de <tne os te11enos se 
encourrnm ou estar~o iuíi·a-e >tlllltll' ndos ô dnta 
da co 11 clu•"o dos fo~os; 

b) P t'O.Jecl o~ de execttçfto do euttll·eendime uto; 
c) Pro2;nun nçno fasica e o ·on ogt·am n fa1nu ceit o do 

emp1 eendnu ento. com indicaçllo dn1 rtiol>tc11\1lS 
fonte s; 

d) Relat0110 de apaeciação daspt opottu doi con­
coneutes aos erupaeendimeut os; 

11) Q uaJS(!Utt ou h os que se mostrem ltdt>J>ensá ­
vets ao co ut1 o lo de libet1açtlo da~ vubas. 
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Artigo 16.• 

1 - As in stituições p;uticulares de so lidariedade 
socia l e as pessoas colectivas de utilidade pública admi­
uistrnt i\-11 que prO$Signm Íms nssUtenciais podem oderir 
ao Pro,!!:rama a <111• se t•efere o presente dip loma, desde 
que actuem na area dos nn•n 1Ctp1os abrangidos e se pro­
ponham proceder a operações de rea lojamento. 

2 -Nos casos previstos no n.• 1. as entidades a li 
referidas tém acesso aos a1>0 io~ fiuau ee iros pre~istos 
no presente dip loma uas mesuascondições que osruuni .. 
eipios. podendo lllu·a o efeit.o celel>•·ar um contrato-pro­
grama com o INH e o IGAPHE. sendo-lh es taml>ém 
aplicável o d isposto uo tt.• 13 do artig o 9.• 
3-Para o efe ito d o di~l>Osto neste artigo. dewm 

as entidades referidas uo n.0 I com uu irar ílOS respectivos 
munidpios os elementos que identifiquem a s Áreas e 
os agregados üun iliares a rea lojar e obter a g aranti::t 
das respecti\.'IIS demolições após o realojam eu to. 

4 - Os municipios devem prestar a co laboração 
uete~>'<~rin no programn de t' en loJnruento n l>romovet· 
pe las referidas eut idades 
~-O s fogos constndd os uos termos do presen te 

arti.!<O pelas iu sliruiçoes pnt1icu lnre s de so lidariedade 
socia l e pelas pessoas co lectivas ele ut ilidade pública 
admiui.~trnl iw que prossigaUl Ja1s assisteu c-inis licruu 
pr'OJllied~tde das refuidM entidades e i em de ser atri· 
buído,; em 1egime de renda ap o iada. aplicaudo-S<l ·llres 
o disposto nos artigos 13." e H ."» 

Artigo 2.0 

É aditado ao Dea·eto·Lei n." 163/93. de 7 de Maio . 
o at1 igo 21.•. com a ~eguinte redncçno: 

«Art.igo 21." 

Aos empré;,1inros ce lebrados pelos munidp tos no 
àmbito do presente Programa n ão é aplicáve l o dt~osto 
no u.• 6 d o artig o L5.0 da Lei u.• 11ll7. de 6 de Janeiro.» 

AJ·tigo 3." 

É revogado o at1igo 1." do Decreto-Lei 11." 271193. 
de~ de Agosto 

Arti,go ..t.• 

A u ovnredncçfto dadft aos art igo• 9." e LO." do Dea ·e­
lo·Lei n ." 163193. de 7 de Maio. não prejudica os temros 
dos contmtos já ce le brados no abrigo dn anteriot· 
redacç!io. 

A provada em 11 de Julho de 1996. 

O Pre$Ídeu le dn As:;emblei~ d:1 Repitbli ro. AntóniO 
de Almeula Santos. 

Promulgada em 8 de A,!!osto de 1996. 

Pub lique-se. 

0 Pres idente da República , JOROE SAMPAIO. 

Referendada em 12 de Agos to de 1996. 

O Prím eiro-Mi.tustro. enr exercício. António Manuel 
de Carvalho Femuro Vttonno. 

Lei n.0 35/96 

de 29 de Agosto 

Mera a Lei n • 33/87, de 11 de ..Uro- Ae<,Pa o _.ciclo do 
ilrEito de associação dos estudiutes 

A A~-sewl>le ia dn Repúl> li<'l1 dec-reta, uos tennos dos 
a•tigos 1 6~.". a línea d). e 169.". u ." 3. da Co nstituição. 
o !,-eguint t · 

A•tigo único 

Os artigos 9." . 26." e 2S." da Lei n." 33/lli, de l1 
de Julho. [.l9SSaUl a ter a :<egu interedncçã.o: 

«Artigo 9." 

1 ... ) 

1-. . ............ ... ............ ... ......... . 
2- .. ~ . ............ . ....... . ....... . ..... . .. . 

a) . ........•... .... ........•.. .... ......... 
b) 
c) 
d) 

[ ... ] e de~ortivl't: 

L- .. ........ 
2- ... ....... . 

A•·tigo 26." 

1 •.. 1 

3 - O subs tdio nnn al ot·dinnrio 1>oden\ ser acrescido 
de um valor ate 20•. do montante obtido nos tennos 
do nmu ero nu fedo•·. conso ant e as nctividttdes de carflcter· 
permaueute de.seu vohidas pela associação ele e>1ndaotes. 
~-As AAEE têm de npreseutar r equerimento soli· 

citand o o sul>s ídio ordiuario ate 31 de Maio de cada 
auo . devendo o Iu ~>tituto Por1uguês da Juventude co lo· 
cá·lo a pag ament o a té ao dia 15 de Julho. 

AJ•t.igo 2s.• 
1 ... 1 

1 - .............. . 
!-......................................... . 
3 - Os órgãos directivos das A..AEE do ens in o supe· 

t•iot". no m omento da apresentação do !'equerimento d o 
.,b&idio ordiunrio. deverão fazer a entret:~n do t·elató rio 
e co ntns refereote no anterior mandat o cl;s or~ãos cli.reC'­
tivos. bem como o t"elat ório e contas· do ano ;conómko 
an terio1·. 

-l -Sem pt·ejuizo das disposições da lei get·a t. o 
Íti Cillllpdmento d o dispor>to no níuuet·o nnteriot· implica 
a não nt1'ibuição d o sub~fclio anu a l ordiu ârio. de ~ub­
s•dios ex1raordinarios e a iuele~ibilidade dos mem bras 
dos órgãos directivos por ele r esponsáveis. u o prazo de 
um ano contado a partu· do tenu o d o m andato em <1ne 
se regista lnl nlcump•·imento. 

~ - Exduem-s~ iguahu ente do u." ~. n o t ocante ~ 
possibilidade ele rec orrer a &llbsiclios ordin<irios e 
e:\lraordiuarios. as s ituações em que. ten do sido e leitos 
novos orgãos directivos. a AE se comprometa . no prazo 
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ASSEMBlEIA DA REP BUCA 

Lei n.• 1/2001 

de 4 de Janeiro 

Segunda altera o ~ lei n.• 98/97, de 26 de Agosto, que aprova 
a Lei de Organiza o e Ptoçesso do Tribunal de Contas, alterada 
pela lei n.0 87 ·Bt98, de 31 de Dezembro. 

A r\S>'Cmhlt:ia tia R~p hlica (i.:crcta. no, termo~ tl;t 
ai nca c) elo nnigo 161." da C'.vn~t it ui o, pana \f7t lcr 
corno lei gern l da Rcp hlic<t. o seguinte: 

Artigo nico 

Obj«''o 

Os artigu> 18.". 2.' ." c 114." da Lei 11.• 9fi!Q7. de 26 
t,k A!-W~lU. pW>"Hn1 a ter a ~guinl~ r<:th •~ u; 

lh .. '('rtll mucnlo du~ ju 1.~ 

1- ..... ...... .......... ........ . . .... . .... .. 
:!- ...... . . .. ..... .... . . . .... .. . .. . ... . .. . . .. 
3 - ..... ' .... '.' . ' ........ ' .... ' ...... ' ... '.' 
4- Devern prioritarinmt;nlt: ser tolocttdO::,. lltL' St....oc­
C> Regionais ju ze> oriuodu; da> magi>tr.Hur:J>. 
5- (,~melio~ 11." ./. ) 

6 - {AIIIninrn" 5.) 

.l\rcigo 23.t' 

.hl z~s ai 1n d& quadro 

I - A nomca o tk ju Le> do Tribunal de Conl a~ 
p:tra oulru> ç;orgu,. cm cumi"" 11 de >cn'i o. no> 1cmw~ 
dn lei. implic;t a cria '' au10m tica de igual n mero 
de lugarc~ ai m do 4uadro, a extinguir t.luunllu o:, ~cus 
liltilur"-'i vicr<.!m 11 ocupar lugarc> du <1uaclro. 

2-(), lugares nl m dt) quadro ser o pnwiclos 
>egundu a lim1 dt! gradua o d~ concurso durante o 
n:speCiivo prazo de validade ou medla.ntc concurso a 
a11rir no> lermos do:. artigos 11>.• a 2u.• 

J - o, ju zcs nomeados para lugares ai m do quadro 
ocupar n. por onlem ~~~ rt:'pcctiv:t gr<.ttlua o. a;. vog<1S 
qut· vicr..:m " Rurgir posterinrmcmc. ainda que tcnh:t 
cxpi wtlo o praz c, dç va I idade do Ct1tWurS<' rcspc<'l ivo. 
4- O o mero de jt' zes ai m do quadro o o poder 

ultrnpas:.<lr 250 do' htg:trc> prcvisiO> no mc>mo. 

A.t·1 igo l l+." 

Disposi e5 transit rias 

! - ... .. . . .... . . . ...... . ........ .. . . . .... ... . 
2- ...... .. . . .. .. . ............. . ... . ....... .. 
3- . ...... . .. . .. . ... .. .. . ..... . . . . .... . .... .. 
4- .. .......... .. 
5-
I>- Tod11~ 11:. jut..:;. <.tuxiliurc~ ;;m fun c~ cm 31 tlc 

Dçzcmbro de 2000 passam n situa o de ju z..:s ai m 
tio tju<tdrll. aplinllldn·M.:· Ihc' o n." 3 du artigo 23.". >Clll 

preju zo do llireiln ao rrovimcmo doutro~ c;mdidatos 
mclllllr graduado>.» 

Aprovad!l cm 14 de Dezcmhru tk 21.1UU. 

O Pr..:sidcntc da As>embleia do Rep hlica, ~llf 11in 
ti~ -1/uwida StllliU>. 

Promulgatlaem21tlt:' Dezt:'mbroc1<!200tl 

Publique-se . 

O Pr<:siclente ela Rcp hlic:t. JtWla;. SAMI>,\10. 

Referendada em 22 ele Dezemt1ro de 201lrt . 

O Prirndro·M inistro. du1 11ia M11uucl tle 0/it•t·im 
GHif/T<'S, 

MINIST RIO DO EQUIPAMENTO SOCIAL 

Decreto-Lei n.• 1/2001 

do 4 do Janeiro 

O Progrnmn E..<1>oci;t1 ele Rcal<1jrtmcntn na~ n:n;. 
Mctropolilanas de Lisboa c do l'orl<) (PER ). institu elo 
pelo Decrew·Lei n.• lfi3/93. de 7 de Maio. 1em como 
ohjoctivo ._.. ~rr~sclica o definitiva tias hatTfll'as t:xistcntcs 
no~ rnuni.c pios al>rangido' pela, referidas rcas mcl ro­
politanas. criando, designadamente. condi es especiais 
llc :tcCS>O !1 babita o <:ondigna par:1 as camaclas eco­
nomicamente ma i~ d heis~ reves1inclo un1 car clet· em i· 
OelliCfllClllC SOCial. 

No que concerne as entidades que aclllahn cnle 
podem adalr ao Programa. impllrta poh:rK·iar a con· 
greg;o n tle esfor os par~ a cnnsccu u d<ls nhjeclivos 
pretendido>. p:t>.Sando a pt·cvcr·>C agora a po>sibilidatlc· 
de ades o das coopera tivas de habita o c const ru o 
.:111 termos id lllicos aos j cstabcJeddos p;orn os muni· 
c pios. insl illli cs particu lares de solidariedade social 
c pessoas colccli\'<IS de u til idade p hlica administra tiva 
que pro,sigarn lins assistcnc iais. atenw o relevam e papel 
e experi nda reconhecidos aquelas cooperalivas na ver­
k me da promo o habilac~iona l. c. em C>pecial. na pro· 
mo 11 d.: hahila o !le cuslos conlrolatlos. 

Nt' S..'ol'. s.:nlido. a ade> o da> coopcnuiva> de hahita o 
c w n>tru o ao PER. Cll<luanlll regime especial de 

mhilu gco,gr fiçn c univcr><> limitados. ir permitir a 
essas enlidaclcs J promo o dn constru o ou <K]Uisi o 
de hllhilll o para rca lojamcnlo a atribuir na nH1tl~t l itl atlc 
de arrendamenro. mediante o acesso a compartlci p:~ cs 
a fundo pt~ rdiclo a conceder pelo E>iacl<> c a conlrac o 
de cmpr s1lmos honificados nos lermos do Dccrelo·Lcl 
n." 1111/85. de 17 de Abril. para financiar a pari.: n o 
compartk:ipa<la. 

O csfor o f inanceiro do E.'iadn traduzido na coo­
<:c» o de vabít> a fundo perdido ~nvolvc. como con· 
lr<1p:11tidu. analogamcnte com (l que >ucede com :H. 

tlcm:ú> co lidadc> atlcn:m.:t.- c divcr><:uncmc da rcgret 
geral fixada na 111 nc<~ I>) do n." 2 do 1tr1 igo SI.'' llo 
Regime do Arrcntlamcnlo Urbano para O> am:ntl:uncn· 
1os cfccwados por n10pcra tiva~ de hahita o c con~· 
1ru o - :1 ;,ujei o do' rogo;, t•tm~lru tio~> tHt adquirido' 
ao regime de renda ap(1iada. o qual. dcslinancln·<c tl 
apoittr n <t rr<.'ndamcntn por fam l i:ts de r.:duzillos recur· 
M)~ ~;con micos. at~nclc ao~ r...:~pcclivc.)~ r..: ntlim~nco~ 
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para cf..:iHI' do c k:uln da r ... 'llda a pr.:nicar..: cujo limit..: 
m \imo. th:nomi nado por n:ntla t c nica. corr..:>pomk 
tl r~'llda qu~ ~ria pmticadn no regime de ren da 
n>ru.lidunada. 

l·ui nu,id•• a fu'r•da " Nocional de Munic pi"' 
Purtu~u""~•-

A"im: 
N o' tcmlll' da a i n ~:1 a) do n." I d o artioo 191>." tia 

Cnn,titui o. o Um·crno dccrc t:t. para va l;r como lco 
gera l tln Rcp h lk:1, o ·~guint.:: 

J\rl i!!o nico 

O art~o lll." do Dccr.:tn-Lci o .• 163;93. de 7 de Maio . 
..:nm a• al te ra n intrncl u~icl:t> pe lo D<:en:tn-L.:i 
n." '131'J5. de 'I uc Mniu. c pela Ld n." ~/96, ele 2'1 
~k A~n~tn. p:l!\llo:t a ler" M.:gu inh! r~dm.: o: 

.. 1\rLÍ!!<l ló." 

1.- A> in<til ui cs particulares de ,;olidal'icdadc 
"~ml. _a• pe,,on• cokcl i\':1> de utilidade p hlic:1 ndmi­
no,lril ll\ :o que (>rm>~am Hn> a:,i,tc ncia i>. bem como 
"' coopcrati,·a, de h:thita o e C(>n,tru o tJuC demoo•· 
tn·m c:tp:..-i\lad.: par:o coUCI\.'IÍLar U> rl'>J>"I.'Iho. pro­
jcctm •. (Iodem :tdcrir :10 PnJgrama a que se re fere o 
prc'<'ntc d111loma. dc....tc que ac tu.:m na r.:a do> muni· 
c P•"' at>rangtdo' c 'c proponham p roceder a opera C> 
d~ n:aloj:uncnlo. 

2- A< coopera ti>-:>< de habita o c con<tru o que 
pn:tcntlam adcn r ao Programa d.:>t:m pm-.,utr .:~pen o­
da ~vmpro,acJ,, na proOJO o da habita o a cu>to:.con­
troladth c n:umr capaddatlc de g.:~t o e idonddad" 
\t:nflc;id," c:'"' a c:~-..> p.:lu lN I I. 
J- No' cn'll~ pr.:vi<tn< no n." I. as e ntidade< ali 

n:l'crid.t' 1 m :occ~o ao' apuios financeiros prc\i'"" 
nn pr.:,cnh: diplonm na> Ole'llla'condi es que os muni­
,. pio>. jiQ<.kndo para o deito cd.:bmr um .. ·ontrato-pro· 
~rumn com o INI I. M: ndo-lhcs tamh 01 aplic vcl o dis­
pn•l tl no n." IJ do :oni,go 'l." 

4 - l' ,or<o o dei lo do dbpn>ll> llC'>t< artigo devem <h 

c ntid.•dc' rc lc rkl.l> no n ." L ,·omunicar no> rc>pC<'Livu> 
munic pit>' u' demento' qut: kh:ntifitlucm :l> rc:ts c 
u; :tgr"g:tduo, fam iliarc• a realo jar. d e c nlrc tli> <'UilM:IOtc> 
Llo 1~·v:u11 amc r11n clcctuadt> pelo mun i<: pio c uh tc r ti 
gara ntia dtl' 1'\:'(ll:L:tív:o> dcm t)J i c' ap s n r<a lnja· 
nwnw. · 
5-O~ munic pio' dcwm prestar a c(llaho ra n 

IIWC>' ria :w programa de realojam e nto :o promove r 
pc l;t' rckrida' cn tidutll.:; . 

I! - 0;. Fogo~ cnrNru d•>• no> termos do prc>~ lll~ 
~ rt ig•' i>clll> inM it ui ~< particulares di: ; (llidnriedndc 
'lidai c p.:la ' J1<"''oa!> colt•t•tiva~ de ut ilitl:idc 11 b lit·a 
<<dmini,lr:o tiva que pru•>il(aot tin' assistenciai; ficam 
pn>prk:d:u.ll' l.l:1' 1\.' lc rida• cntJdJd..:S t• 1 m de ><'r at ri· 
hu ~(l> .:m r.:!limc de r\'tllla apoi<tc.la. allli<:aodo·st·· lhc> 
ti tli'JI<"Itl no' a rli!;!t" l:l." c 14." 
. 7- Trataodn-"~ de togo< C<"O"-nt do< por coopc ra­

liV;t,tll' htth11,1 ct c t.'1n,tru t' Ol\ mesmo~ inlcnr:tr··,,> o 
11 ,1 ' Uil pmpril'dadc I.'Ok CIÍ\';J, OC~~Odo M:r ~lribu tlm 
nn ml>illl do rqtimt: du inquilin<tto cooper.lli\'o na 
moo:tlid:td..: da renda :tj>Oiada . .codo-lbe» aplic "" o 
di,po>tu na parte I mal c.tu o mem anterior.•· 

Vi<to c aprn,·adn c:m C'on<elb o do: Mini<tnl< d e 23 
d.: Nn' .:nnrn d.: 2000.-km!-' l'uuln 'iu"ulum 1/mârl" 
( odluo - l on,'( l'uula Sol< •J<Ilii'IJ ~Jmdd,, (~/!to -

Ctú .. mlt> Lu' num·/() Fcm> Rmlrlf.!lll'' - 1m S amr> 
( an t~lbo tturw ti«' .\ mt"t 

Pmmulj::Kiu 1.'111 IX de D.:Lcmhro de 21NHI. 

Puhlitl UC·'l:. 

0 Pr<.'l>idcnll: tia Rcp hlit;:o, J ORGtS/\MPMO. 

Rcft:rcndnclt> cm l O tlc Oc7cmhr•l de 20110. 

O Prilnctro-Mini,tro. 1111 ma Mnmwl ,{,. Ofll'eiru 
( iutrrrc'"'· 

MINIST RIO DO AMBIENTE E DO ORDENAMENTO 
DO TERRIT RIO 

Dooreto-Lei n.• 2/2001 

do 4 de Janeiro 

A nc .. ·~"idadc d~ rclnr o c.ln princ pio da :K' 11 pr.:­
\ Ciltilu cm 111.11 riu d e protcc n tia ' " do: humana c 
d_o :u~1hk~~c prc"up .,. :o :oltcr,t u dtiiJU:OL.Inllc~al rda­
ti\'() ,, ullh/u ,, c.-unfin.u.la llc mkro~ani,Ol<h ~t.·ncti-
r:uuc ntc nt<ldil~alhi> (~ IG I\I ). ' ' 

A Dirccum o ." •n; l\ 1 CE. dnC'oo,clho. de 26 de Outu­
hro. qUI.' :oltcrnu a Dir..x:ti\a n." 9il 21'1 \F.E. elo Con­
>t:Uto. ti.: :!3 de Al>ril. ~i-..o ... -.,cnci,olmcntc .ttlcquar o.. 
pr oct!dimcntlh .;.admini,tr~uh:o-.. au~ ri"<'O"' a~·iados- :.. 
utiliza o l'Onlitmda ck ~ IGM c adapt:tr a dir.:cti\-:1 ao 
progn:,:-<> 1 c nico. 

Importa. puh. tr:tn'(ll•r p,tra a ordem jur dica intcma 
a DirCCIÍ\'tl n." 'IX!< I ('[:, do Conselho. de 26 de Ouru­
hro. o que im11licn 3llcr.lr <l 0 .. -..· r.:to-l ci n.u 12693. de 
:!H de Ahril. c n Dll:rctn-1 d n." 1>399. de:::! de 1\l:tr o. 
.: rcH>gar a Purt:oria n ." Coll:!, '1-1. dt: 13 de Julho. c u 
Decreto-Lei n .• 119%. de 7 de Maio. reunindo num 
< diplom:t e'ill 111:11 ria. 

/\<som: 
Nns termo' tl:l alnctl u) dn n." I dn artigo I \IX ." da 

Cnn~titui u. u Guh:rnu th.:c~·w u M.:~uinh.:: 

A rt ign I .'' 

llhjoclo 

O presente lliplnma rcgu l:~ a u1ilíza u cnnfinada d.: 
micmr!!ani>nll>~ gcncti•·am.:nlc moc.lifi•· :~du,, tclldll cm 
vhla n pmtcc tt '~' >:.t de hum;ma c do a rnhíecntc. 

Artign2." 

Ocnnt ., 

Pa r:t de ito~ da up lic:t 11 d11 prc>eo tc diploma. cotcn· 
de-..: pur: 

ol) Micrnf'!:aOi,mu q u:tl<jUér c01 id:k.lc micnlhin-
1 gi.::•. <dul.or uu n 11 cdul,<r. capaz d.: repli­
ca n 1111 tlc lr.ln,ra ncia llc material gcn tico. 
ind uindo\ ru>.~ir id~'l:<· lula>animab.;\.;~,·-
tah .:m cultur~: ' 

h) ~l kr<lrj!ólllhmu gcnl.'ltcamcnh: mudifkudn 
( MCoM) - um 1111\'rol'l!ani<mo cujo material 
g.:n tÍl'\l lni nxl\l•lil,ttlu de uma fnrma que n 11 

tK:urr..: natur~•hth.:Oh! pur rcprudu u ~~"\Hidtl c 



 
 
 
 
 
 
 
 

7182 DI RIO DA REI' IJLICA -IS /UE-A N." 250- 28 de Oumbro df ZOO.I 

rovi rio de mercadorias a• linhas c ramais representado~ 
no seguinte mapa: 

2- Incluem-se ainda na parte da infra-estrutura fcr­
rovi ria nacional que imcgra a rede Lranscuropeia de 
transporte [crnwi rio de mercadorias os seguintes 
porws: 

Lcix cs; 
Lishua: 
Set IXJl ; 
Sines. 

Decreto-lei n. • 271 /2003 

d o 28 de Outubro 

O Decreto-Lei n." 163/93. de 7 de Maio. que criou 
o Pwgrama Espec ial de Rea lojamento nas reas Metro­
poliwnu, de U sl)<la c do l'orw ( PER). a.ltcrado pelo 
Decreto-Lei n." 93/95. de 9 de Maio. pela Lei n.• 34/96. 
de 29 de Aglls to. c pelo Decreto· Lei 11.0 1/2001 , de 4 
de .lnnei ro. prev a concc~s o de apoio fimutcê iru par;~ 
~'1nstn1 oou atluisi odc habit<l csdc~tin:Hia~ an rca­
lojamento do:. agregados familiarc:, residentes cm har-
11kCa!) c ~ilua t;:, s imilar~s. 

Por 111. passados 10 nnos soll rC a cria o do PER. 
resulta evidente a di S~>oc ia o entre o recur>o :1 aquisi o 
~ con>tru o de fogos novos para d eito do rea loj amento 
c !I realidade do sector da lwhita o retratada pelo:. 
dados do Censo 2(J() I e carac tcrizad(l pela exist nd o 
de 543 777 fogos devolutns c cerca de SOO 000 fogo• 
a n~ces;,ilar dt: t1hra~ ele recupera o. 

, a..sim, primordial. tamh m uo PER. favorcc<::r c 
<:>timular a recoostru o c maoutcn o de habita cs, 
potenciando um aprove itamento ad..:quado do p;urim -
nio e:~.islcntt: . quer no mercado. quer na propriedade 
do' munic pio>. inccntivnn<lo-:;c, dc, sc modo, a rC<lbi· 
liw o urbana cm detrimento ela aqubi o ou COII>t ru-

o de fogos novos. 

Tal solu o. ai m <le permitir assegurar ap:; muni· 
c pios o cumprimento dtls objectivos do PER e a recu­
pera o de parte do seu parque hahitacional. vai ao 
encontro dn objectivo de pol Lica habitacional do 
Governo de apo~tar. ele forma preferencial. n<~ vertem e 
ela rcahili 1<1 11 u rhana. 

Permite-s..:. tamb m. o financiamento de cquipa­
memo social por se t'onsidcrar essencial. no mbito dos 
processos tle realojamento de popula e~. criar condi­

c~ para Ulllillllelhur integra o das fam lias. 
Por outro lado, a cxpcri ncia tem <l<!monsLrado a 

necessidade de rever os regimes de intrnnsmiss ibilidad~ 
dos fogos const ru tio> ou adq uirido~ uo mbi 10 tio PER. 
wmh m oplic v..:l <ms fo~tos financiados ao abrigo dos 
D<:c rt:tos-Lci~ n.'" 226/87. ele 6 de Junho, e 197/95. de 
29 de Julllll. c o regime de inalienabilidade previsto 
no Decreto- l ei n.• 79/96. d.: ::!0 de Juollo. Este I timo 
diploma n :gula o programa u, ualmcntc de>ignado por 
PER Fam lia,. cuja complementaridade com o regime 
d•' PER agora assumida pela integra o daquele 
reg ime no Dccrew-Lci n.0 L63f')3. de 7 de Maio. 

Visa-se. assim. com o presente diploma. permitir a 
concretiza o do PER atrav s da n:cupera o elo parque 
habil<lcionalmunicipal e regular num nicp diploma e;~e 
Programa e o PER Fam lia>. bem como assegun1r 
melhor controlo e. simult<uJcamente.maior flexibil idade 
ao; regimes de intransmissibilidade c inalienahil idadc 
aplic vci~ aos fogos constru elos ou adquiridos ~o abrigo 
do I' E R, do PER Fnm Lias e dos programas municipais 
de r ea l ojamcnlll rcgul:1dos pelos Decr etos-l eis 
o.u• 226/87. de 6 de Junho. c 197/95. de 29 de Julho. 

Foi ouvida a Associa o Nacional de Munic pios 
Portugueses. 

Assim: 
Nos termos da ai oca a) do n.• I do artigo !98." da 

Con•titui o. o Governo decreta o seguinte: 

Artigo 1.• 

Obje<eo 

O presente diploma rev o r~-gime jur dico do l'rogrnma 
E.l>p~·cial de Realojamento nas rcas Metropolitana.' de 
li:.l:>oa e do Porto (PER). constante do Decreto-Lei 
n." 163/93. de 7 de Maio, allcrado pelo Decr.:to-Lci 
o." •>3195. de 9 de Maio. pela Lei n.• 34,'%. de 29 de 
Agosto. e pelo Decreto-Lei n." 1/2001. de 4 de Janeiro. 
integ.mndo e adaptando. igualmemc. <I regime jur clico 
constanr..: elo Decreto-Lei n.• 79/96. d..: 20 de Julho (PER 
Fam lias). 

Anigo 1." 

Alu~a ('S ao Oet.T~o·Lt'i n.'•J63f' 3! dt 7 dc.~loJo 

Os or1igos 6.0 • 7.". R", 12.", 13.". 14.•, 16.", 17.". 18." 
c 19." do Decreto-Lei n." 163;93. de 7 de Maio. passam 
a ter a segui me rcdac o: 

• Artigo 6." 

1- Podem ser obje<·to de finaociamemo ao abrigo 
do Programa: 

a) O pre o de aquisi o de hahita es. bem como 
dru. partes accss ria> dcsUnadas a garagem ou 
lugar d..: ~laciouamcn Lo c a arrecada o ou 
arrumos que constituam parte integrante ou 



 
 
 
 
 
 
 
 

N.• 2.50- 28df0utubrodf 20(}3 DI lU O Dri IU:.P IJLICA -IS RI E-li 7183 

estejam ~fcet a~ao uso exclusivo da frac oaut -
noma habitacional; 

11) O prc o de aquisi o. pelos muoic pios. no todo 
ou cm parte. ele empreendimentos hahitacionais 
de custos controlados. const ru dos ou em cons­
tru o. incluindo os esp<~ os \lestinado~ a equi­
pamento social. de car c ter cultural. t'OCI'Ca tivo 
c desportivo. lluando a respec tiva aqui~i o se 
justif ique por raz cs socia is e ou urha11 sticas: 

c) O custo de aquisi o e de in fra-estrutura o dos 
terrenos. hcm como o cusm c.lc constru o de 
emprecndimcmos promovidos cm rugime de 
habita o de custos con trolm.los. incluindo cspa-
os destinados 11 equipamento social nu; tCnJ){)S 

e condi es previstos n;~ segunda p;1rte d<l ai n.::1 
<Interior: 

d) O cusm das obras de recupera o de fogos ou 
de rr <.fios devolutns de que o~ bcoefici ri o:. 
sejam prorriet rios; 

e) O pre u de aquisi o de pr dios nu frac es 
n ut nt»na• tlt: pr di o' devo lu w~ tl~gradHdos e 
o custo tia respectiva recupera o. 

2-Clbc ~ tldminist ra o central. at rav s do IN II. 
d i~ponihilit.ar. sob a l orma ele comparticipa o a f11ndo 
perdido. at 50 <Jf tiO> cu,Lm ou pre ns i ndicados no 
n mero anterior. 

3 -0 INH. tliroctam..;ntc ou atr:w 'de uma insti­
tui o de cr dito. nos termo5 dos art igos 2.". 3.'' e 4." 
do Decreto-Lei n.• 150-A/9 1. <.le 22de Ahril. pode finan­
ciar. ;,oh 11 forma de cmpr ;,timo bonificado. <l parle 
11 o çomparticipatlil lk'' n.:fcrido:. cu~tos ou pre o;,. 
4- As t--ondi e& dos cmpr stimos a que se rcf.:rc 

o n ml!ro anterior s o as cst:lhelel'iclas na portaria :1 
que se refere o n." I do artigo 5." do Decreto-Lei 
n." I ((1/85. di.! 17 tlc Abri l. 
5- Paw ai m do dispo~w no o.• 6 do artigo 9.". 

podem s.:r conccd idos adiantamentos dos fina nciamcu­
tos at 30% dos custos elas ohras ele recupera o e. 
no;,casosdeaquisi o. at 3()'kclos pre os deaquisi o. 
neMc caso para f inanciur o pagamcnw d..: <lllilllliu, a 
t tu lo d~ sinal ou princ pio d<' pagamento. 

6 - Para efeito do dispo~to no presente diploma.con­
sidera-:;e cqu ipmnento social as reas constru da' do 
llmprcen(limento. in l.:gra das n o~ cdif cio; habitacionois 
ou ~onMituindo edif cio au t no mo, cle:.tinacla:. <I fio:. cul­
tur~ is. assbtenciais. de>portivos c rocrcativos c de uti­
liza o colec tiva dos moradores. 

Artigo 7.• 

I - Q, fin ancinmo::n to' referi dos no n." I cln ar1ign 
anterinr s u conc~:dido~ em partes iguaL~ r.le compar­
ticipa o<! de cmpr :.timo c csl ó ~ujdlll' aos s.:guintc:. 
li mi te; m ximos: 

a) N os casns da; ai nca:. 11 ) c h). HO% do5 prc os 
m ximos fixados. para cada ano. rara .:feito de 
aquisi o das hnhi ta e~. ele acordo com a sua 
1 ipl) logi:l. <.I !iS respectiva!- parte~ :lCC~>.~ r i:h e. se 
for u caso. <.lo tquipamcoto social, por portaria 
l los ~l inistro> das Finan as c das Obras I' hlicas. 
Transpon .:s c Habitu o: 

b) N o cuso da ai nca c). llO 'k elos valores m ximos 
elo~ custo.; lixados para a habita o de cu;~ os 
controlados: 

c) No caso das obra:. de rccurcra o ele fogo> ou 
de pr dios devolulos. 60% do prc o rn ximo 

aplic vcl ao fogo nos lermusda portaria rcferid(• 
na ai nca a) d<1 presente n mero: 

á) No <'nso de aquisi o de pr dios ou frac cs 
aut nomas de pr tlios devolu tos degradados c 
respectiva recuper11 o. o pre o m ximo apli­
c w l aos fugos nos tcrn1<1~ da purtaria rt:fcri<.la 
na ai aca u) do presente n mero. 

2- Para cfeittl do disposto nas 111 neas c-) c 1/) do 
n mero antcritlr, quando das obras do:: r.:cupcra o do 
fogo resulte tipologia diferente da inicial. a tipologia 
fin al que deve ser considerada para efeito de fLxa o 
do prc o m xi mo de~sc fogo. 

Artigo 8." 

I - T m acesso a financiamento panl quillquer dos 
fins pr..:vistM no n.• I do artigo 6.• o> munic pio~ ude­
rcntcs c resr cclivas empresas p blicas municipais. 

2- T 111 ainda acesso a financiamento ao abrigo do 
Progr,una: 

a) As institui es particulares <.le solidariedade 
'ucia l e as pessoas col ectivas de u1ilidadc p hl ica 
administrativa que prnssigam fins assistcnciais. 
para os fins prevbto~ m1s ai ncas u). r). ti) c 
e) elo n.• I <.lu artigo6.": 

b) Al. COO(>eralivas de habiw o e con&tru o com 
cxperi ncia c capacidade na pmrno ode habi­
w tl dt: cu~w~ controi;Jdos verificada;, caMJi' ­
ticam~n tc pelo lNH. para os fin> prcvi:.to~ na:. 
ai nca, 11). c). d) c e) do n." I do artigo 6.0; 

c) 0;, agr.:gado> farniliare~ rcgi,t>ldos no lcvanta­
mcrllo dectuado pelo~ munic pios para eFeito 
do~ respectivo;, acordos gerais di! ades o. para 
o fim previsto na ai nca 11) do n.• L do artigo 6.". 
dc..<cle que o respectivo r.:ndimento ;uwal bruto 
corrigido lhes permita suportar o servi o da 
d vida elo ..:mpr 't imo r~l~tivo a parto: do finan­
ciam~mo qut: n o compartil'ipada. 

3- O financiamento ;1 conceder tls .:mpr.;sa, p blica> 
municipais e hs entidades retcridas nas alneas ") e b) 
do n m~ro ant<lriur contratad<) com o lN H com base 
cm acordo celebrado com o munic pio rompctcntc de 
que con;,tem a idcntil'ica o da~ rcas c dos agregados 
fami liares a rea lojar. de cn1re os constantes elo levan­
tmnento efec tuado pelo munk pio. bem como o com­
promi,.,o dc> t~ de <~$Segurar a~ demoli e~ 110> termos 
da ai oca b) do artigos.• 

4- No caso da ai nea c) do n." 2. designado por 
PER Fnm lias, os agregados familiares podem ainda 
beneficinr de uma comparticipa o a fundo perdido, a 
conceder pelo munic pio ela respectiva rcn de rcccn­
s~:nmcoto ou pelo proprict rio do teJTCOO de localiza o 
das barraC(ls desocupadas por aqueles agregados. des­
tinada a financiar a parte do pre o de aquisi o do fogo 
que o o llbjeno d~: fin~nd11mento no~ t~.:rmo~ <.los 
artigos antcriorco. 

Anigo 12.• 

Salvo no> casos expressamente prcvbto> nos acordo~ 
gerais de ades o celebrados. as comparticipa es con­
cedida> ao abrigo elo prt:senle diploma n o s o liCU­

muJ vcb com apoio~ financcirtls concedido' por outras 
entidade> pai!I o mc:.mo fim. ficando o hcncfid rio, 
cm <'aso de incumprimento, obrigado a restituir ao lN H 
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a parte lia comp~rticipa n recebida correspondente ao 
va lor do apoio fi nane~ iro da outra cntid<ide. 

Artigo 13.• 

Os pr dios e as frac es aut nomas de pr di os hahi­
tackmais financiados ao abrigo do pre.,.:nte diplom;l des­
Li nam-sc a atrn>ui o para resid ncia permarlelllc c m 
regim~:: de renda apoiada ou em regime de propriedade 
r..:sol vcl, uos tcnnos regulados rc~pcctiva rneme nos 
Dccn:tos- Lcis n."' 166/93 e 167N3. ambos de 7 de Maio. 
salvo no caso do PER Fnrn lias, em que ao; fogos .e 
de!.! inam a habita o pr p ria .: permanente dos r~s­
pcctivos adquircntes. 

Artigo 14." 

Nenhum dos membros dos agregados fami liarc5 rea­
lojados ou a réalojar de acon lo com o pn.:visto no artigo 
anterior pode dc1cr. a qualquer t tu lo. outra habita o 
111> concelho do respect ivo recenseamento para o PER 
ou cm c<HICI.:Ihn lim trofe. n~m ter inscrita para cfl.:i tos 
fiscai>. de scguran a social ou uuLrO> outra rcsid n<'Í<I 
no tcrrit rio nac ional. bem como n o pode <..'Star a usu­
fru ir d.: outros apoio; fi nancei ros p hlicos para rins 
IHtbitacillnais. 

Artigo 16." 

I - O incumprimen to dos contratos celebrados com 
o [N H ou a falt a de prova. 11eraote este. da real iza o 
do registo da i nalienabilidade a que se refere a al oca b) 
do n.• I do art i~ o 22." :tL 12 me~c.~ a contar du da til 
de in cio do respec tivo pwLo. ~>alvo <(Uando se comprove 
que essa falta n o üuput vcl ao bcucfici rio. d<.:h.:rmina 
o reembolso imediato das comparticipa cs e bonifi­
ca cs conccdidM pelo INl-:1. acrcS<·idas de juros à taxa 
de mora ao Estado. desde a data da respectiva dispo· 
nibiliza o. sem prcju zo de outras san .:s comratual 
ou legalmente aplic veis . 
2- Nos casos previstos no n mero anterior. os cr -

ditos do lN H go~a rn de privil gio crcdit rio imohili rio 
sobre os pr dio, c rrac cs aut nomas por de finan­
ciados. 

Artigo 17.• 

I - As entidades referidas no n." I e na ai nea ") 
do n." 2 do artigo!'." podem celebrar com o Minist r io 
da Scguran a Social e do Trabalho acordos l'umplc­
rn.:ntare$ no mbito do Programa Nacional da Luta con­
tra a Pobreza ou de programa com o mesmo ol~cct ivo. 
tendo cm vista n inscr o ~ocial dt~> agregados familiares 
a realojar. 

2 - (rlmcliorn" 3.) 

Artigo IS.• 

No caS<l dt! fo$OS tll rihu dm. cm regime de rcndn 
a[Xliacla pela; cnudade;. a ttue se rcf<:rem as ai nca> 11 ) 
c b) do n." 2 Llu artigo!!.". o:, munic pio~ podem. no 

rnbito dos acordos referidos no n." 3 do mesmo artigo. 
acordar a cooccss o de compartici pa es a fundo per­
dido destinadas :t Mtportar. total nu parcialmentt:, o 
nlOntantt' corresponden te a difcrcn a entre o valor ela 
r..:nda apoiada aplk vcl ao fogo c o valor do pr..: o L c­
li ico correspondente a CS5C fogo. 

Arligo 19." 

l - O Institu iu de Gcst o c Aliena o do Patrim nio 
H abi tac ional do Estado ( IG A PI-:I E) pode. sem t:xigir 
qualquer conlraparlid:t. acordar com O> munic pio> ade­
rentes ao Programa a trao.<miss o. para eles pr prios 
ou para empresas municipais yuc n o sej am participada, 
por entid~dcs privadas com fins lucrntivos. da proprie­
dade de pr dios ou suas frac es que consti tuem agru­
pamcnws halli tacionai> ou bairros. inclu indo os espa os 
cxtcrion.:s de U>O p lll ico. ~:quiparncmos c outra> infra­
-est ruturas. bem como os dir.:itos c obriga es a estes 
relativos e '1os fogos em regime de propriedade reso-
1 vel. puclenuo o;, rnunic pio' ou tts empresa> munkipais 
alienar esses logos aos respectivos moradores. nos ter­
mos do Dccrcto·Lc i n.• 14 1/88. ele 22 de Abril. com 
as altera es introduzidas pelo Decreto-Lei n." 288/93. 
de 20 de Agosto. 

2 - Nol'aso de munic pios que n o pretendam adqui­
r ir o patrim nio nos tcnnos do n mero anterior. o IGA­
PH E pode transmiti-lo nas mesmas condi es para i ns­
tit ui es particu lares de solidariedade social, ou para 
pc•!>Oas colec tiv<ts de ut il idade p hlictt administra tiva. 
desde que prossigam fins assbtc nciais c demonstrem 
capacidade para gerir aquele patrim nio. 

3-A t ransmi~s o do patrim nio realizada atrav s 
de au1o dt: ccs~ n, assinndo pelos representanlcs ciM 
partes. que deve conter a identifica o dos im veis trans­
mitidos c a rela o dos direitos c obriga cs a eles ine­
rentes c que constitui tllllo bastante da transmiss o para 
llldos os efeitos legais. incluindo os de registo.» 

Artigo 3." 

A!ll181U <UI O 

S o aditados ao Decre to-Lei n.• 163/93. d.: 7 tlc Maio. 
os artigos 22." a 28.". com a seguinte rcdac o: 

~Art igo 22." 

I - o. pr di o• c as frac c' au t nomas de pr dios 
fin anciados ao abrigo do presente diploma est o sujei tos 
as seguintes rest ri es: 

a) l nalicnahilidaclc pelo prazo de 2.' anos a contnr 
da data ela sua aquisi o. no ca~o do PER 
Fam l ias; 

b) l nali!!nahilidade pcit) prato de 15 anos a con tar 
da data de aqui&i o ou de conclus o das obras 
th.: coostru o ou de recupera o, oo caso de 
;ltribui o cm regime de rend;1 apoiada e de 
equipamenw social: 

c) Nos termos estabelecidos no D cncto-Lci 
n.• J67f)3. de 7 de M aio. quando atrihu dos cm 
regime cll.: propriedade rcso l vel. 

2 - A:. inalienabilidades refer ida> na> ai ncas t1 ) c 
b) do n mero anter ior e o respectivo prazo cst o sujei los 
a rcgi•to. a requerer pelo;, hcnefici rinl> dos financi:.t­
mcntm •. salvn no que rc~pt:iw 110 PER Fam l ias. cm 
quc o rcgi, Lo requcridu pdo IN H c. 'c for o ca,o. 
pelo munk pio na parte relmiva ~~ n:spcc tiva com­
participa o. 
3-As inseri es rela l ivas ao> regi~Los referidos no 

n m..:ro anL.:ri or dcv.:m conter a indica o du norma 
llo n.• J uplic vd ao ca•o c o valor da compart icipa o 
do lNH c. se for o t'~so. da do rnun ic pio. 
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Artigo 2.1." 

l-A in~l licnabilidatk: prcvi>ta na ai n'-'a b) uo n.• I 
do artigo anterior n o pr..:judica a possibilidade de venda 
da hahita o e partes acess rias da mesma ao respectivo 
arrendtll rio ou a um elo:, memhros do seu agregado 
familiar. mantendo-se a inalicnabil iclad..: registada pelo 
prazo remanescente. 
2-Cabe ao 1N1-i cmit ir as declara cs nccess rias 

para efeito de verifica o notarial e registrai c~1 regu­
laridade da transmiss o a que se refere o n mero 
anlerior. 

3 - A venda ao arrendai rio pode ser feita cm regime 
de propriedade resol vel. caso cm que a inalicnal:1ilidade 
:,..: extingue. ;endn a res1J<.--ctiva inseri o oo registo 
objecto de cancdomcn to oficioso aquando do registo 
da compra c vcuda .:m rcgim~ de propri.:d:1de resol vd. 
4-A vencia ao arremlat rio cm regime de proprie­

dade resol vcl rege-se nos termos do Den eto-L d 
n." 167/93. de 7 ele Maio. n o lhe sendo aplic vel o 
disposto nos artigos ~egu in tcs. 

Artigo14." 

l-No caso elo o." J elo artigo anterior, o pre o de 
vemla da habiw o c rancs Hees~ ri a> da mesma n o 
potk: .;xcedcr O ViliOr ([UC foi ÇOOSidcrado para efei tO 
de conces> o do tinandarn.:nLO :• respectiva constru o 
ou aquisi o. corrigido pela :~plic-a o ela taxa anual de 
infla o fixada pelo I nstituto Nacional de Est!ll :,tica a 
partir do aon seguinte ao da aquisi o ou da conclus o 
d<l coostru o. 

2- Quando o pre o de venda do habil<l o e partes 
acess rias da nli)Sllla exceder o valor da d vida do 
cmpr >timo~ rcspec.:Liva cousLru o ou aqui;i o, o pro· 
priet rio deve devolver ao lN H o montante correspon­
dente a 50 <if da difereo a entre aquele pre o c o valor 
da referida d vida. 
3- No t'll>O dos munic pio;,. o IN H pode dispensar 

a dcvolu o prevista no n mero anterior se aqueles 
dcmoo:.trarcm a afecta o das quamia, ali rercrida> :~ 
rca liza o ele obras de rcabilit<l o de pr dio •• fogos 
e trac es aul nom:~s habi tacionais de que sejam 
propriet rios. 
4- O pc<.liclo de autoriza o de venda d<:vcscr aprc­

M::maclo pelos proprict rios da~ habita cs ao lN1 L atra­
v s ele requer imen to onde conste o pre o de venda, 
o valor ela cl vida do empr stinm .: o \".ll<>r c forma dt: 
pag<uncnto das quantias a devolver au LN H ou a aplicar 
cm obra• de reabilita o pelo• munic pios. :.c for o caso. 
S-O disposto nos n meros antc riorc~ aplic ,·cl. 

com 8$ neccss rios adapta c<. n venda e levantamento 
da inal ienal>ilidadc de pr dios ou frac es aut nomas 
de pr clio~ dcstinados a cquipam~.:nto sociaL 

Artigo 25." 

I -A inalienabilidade prevista oa alnea a) do n.• I 
do artigo 22." do pre-<cntc diploma pode ser levantado 
a requerimento do propriet rio par:J venda da hnhita o 
e par te> acm.s rias da mesma. mediante a devolu o 
dos montames concedidos pelo INH e. se ror o caso. 
pelo munk pio. a t tu lo de bonifica o c de compar­
ticil>~ o t1 rt!speetiva aquisi o. acrescidos de lO % . 
2- Pode iguahnente .er ltw~nlada a r~querimento do 

r.:spcctivo adquin.:ntc a inalienahilidad.: a que licmn 'ujci· 
tas a> habita l:l> c parte;, ncc"' ria; d<•~ mesma; trans­
miLidas :t06 arren~n rios nos tcnnos elo u.• l do artigo 

2.1." c do <lrt igo anterior, mediante a dt:volu o dm mon­
tmlii)S t'Otltcdidos pelo lN H a t tu lo de hon i fica o c eh.: 
comparticipa o a primeira aquisi o ou a constru o. 
acrescidos ele lO % e. tlcpois. clcduzidos <ln valor pago 
ou aplicado de acordo com os n.•• 2 c 3 do artigo aotcrior. 
3- Cabe ao lN II emitir as declara es relativas ao 

levuntamcnto dos nu' referidos nos n meros anteriores 
e ao cance lamento dos cmrcspnnclente:> n:giMo~. 

Artigo 26." 

I - Pode ser dispensado pelo lN H o pagamento dos 
monrnntes devidos no< ternul<l do artigo anterior para 
efeito do lev:l nta lnentu da innlit:nabi lidadc em caws 
cxccpciun:tis dc inadcqua o tio rogo ao agrcgndo fami­
liar. supcrveni..:mc t1 r csp<.'Ctiva aquisi o, devidamente 
compro'"ado< pelos propricl rios c aceites pelo INH. 
e desde que i'C verifique n afecta o da totalidade du 
produto da respectiva venda a aqui~i o ele nova habi· 
ta o pr pria c permanente. 
2- P11 r~1 efeito do disposto no n mero ;ullcrior. s o 

con;iucrado• exccpcionab os :,eguimes C<tsos de inad.:· 
qua o do fogo ao agregado familiar: 

u) Do pi~o do fogo. clcterminacla por incapacidade 
visual ou de ltx:onw o motora de um dos m<.:m­
hros do agregado familiar. de grau igual ou supe­
rior a 60 '?f·: 

b) Da tipologia do fogo. por altera o da com­
posi o do agregado familiar. decorrente d..: nns­
cimento. adop o ou hito. 

3- Para efeito elo disposto nn n.• I. podem ainda 
ser considerados como cx-cqx:ionais outros casos de ina­
dcqua n do fogo ao agregado familiar, mediante auto­
riza o do M inisLro elas Obras P blicas. Transportes e 
H al>i la o. soh proposta do lN 11. 

4 - Con~itkra-~c. por m. apliç vd o dispo•to nns 
n."' 1 c 2 do artigo 25." sempre que o LN H vcrifictlr 
que a habita o a adquirir nos lt:rmos do n mero ante­
rior n o cumpre M requi~iiM de ildcqunhilíeladc que 
determinam a vencia da hahi1<1 o anterior ou no ca~o 
de a escri tura de compra c vencia da nova habita o 
11 o ser realizada no prazo de se is mc5cs a contar da 
data da aliena o da hal>ita o anterior. salvo em casos 
I;!Xçepcionais. devidamente justíl1cado>. n o imr>ut vds 
ao b.:ndki rio c aceite~ p<:lo lN H. 

5 - As habiw cs adquiridas nos termos do n." l 
elo prl.:l>c!llc artigo ficam Mljdtas a uma i nalienabilidade, 
sujei ta n n:gisto. por prazo igu:•l ao que [aliava <' umprir 
da inalienabilidade da habita o a n lcrior. sem prcj u zo 
do disposto oo artigo 25." 

Artigo 27.• 

l - No caso ele fogos a alienar nos termos dos n.'" J 
a :1 do artigo anterior. o munic pio da re~poctiva rea 
de localiza Ll tem tli reito tlc prefcr ocia na alicna o. 
a exercer no prazo m ximo ele 30 dias a con tar da cima 
ela rcc.:p o d:1 coHespondenlc comunica o. 

2-Quando de fogo~ de pro mo o cooperai iva 
adquiridos ao ~brigo do D ecreto-Lei n.• 79N6. o direito 
referido no n mero anterior preva lece >Obre o direito 
tlc prdcr ncia do lNH prcvisw no n.0 5 do art igo :!8.• 
elo Decreto-Lei o." 502,199, de 19 r.Jc Novembro. 
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Artigo 28." 

O desvio da companicipa o conccuida a <:onstru o 
ou aquisi o da habita o alienada, pela n o apl i<·a o 
tio produto da v~nda da habita o ant.:rior 11:1 compra 
de ooV'd habita o ou pdo r1 o pagamento ao INH dO> 
monwntcs <1uc lhe >Cjam devidos no caso de inadcqua­
hilidaclc da nova habita o, determina a impossibilidade 
de ac~S><J. por p11rtc: do proprict rio da huhita o Hlie­
nada. a quaisquer modal idades dc apoio tln3nceiro 
p blico enquanto n o proct:dcrcm ~ dcvolu o tios mon­
t<ulle> devidO!.. ><.:lU preju zo tlc outras >all c. legais 
aplic vei.~ ao c:.~.<o.» 

Artigo 4.0 

Aplica o 

I - O disposto no D~Xret o-Ld n." 163/93. d.: 7 de 
Mai(l, com a redac o tlada pelo pre~cn tc diploma 
apl i<: vél aos actos c con trmo;, a r<:alizar ap • a data 
d:1 ;,ua cntradn cm vignr. 

2-O e>~:tbclccidtl oos artigos 13.". 14.•. 16." c 22." 
.: ;,eguinte;, com a reuac o tlalla pdo pre~cnt e diplomu 

aplic vt:l <•:. rela C> jur dka~ j conMitu da~. 
3-As liispnsi es ll:gais referidas no n m~ro ante­

rior aplicam-se no < • .':.IH> de fogos con>tru dos ou ad\Jlli­
ridos C\)Ol o apoio financeiro com·edido ao abrigo dos 
Decre tos- Lei~ n."' 226/87. de (>de Junho. c 197/95. de 
29 de Julho. uos termo, pr..:vistos no n." 2 do pr.;~cn tc 
artigo. 

Artigo 5." 

Nonua r(lvo~raJ ria 

S o revogados o D.:crcto-Lei n." 79/96. de 20 de 
Junho. o artigo 4 ." \lo Decreto-Lei n.• 197/95. de 29 
de Julho. e n Portaria n.'' 775/')3, de 3 de Setembro. 

Artigo 6." 

Entrada Nn \1.eor 

O presente diploma l'ntra .:m vigor 110 dia seguinte 
ao da sua publica o. 

Artigo 7." 

Republica o 

Em anexo ao presente diploma. elo qual faz parte 
integrantc, republicado 11:1 ntcgra o Decreto-Lei 
n." 163/93. de 7 de Maio. com a,, altera cs ora 
introduzidas. 

Visto e aprovado em ConseU1o de Ministros dç 31 
de Julho de 2003.-Jo, Manuel Duro Bur­
roso- Maria Manuda Dias Ft•rr<'im Ll!ite- lo o L u; 
Mota de Campos - ; 1111 nio l os de Castro Baq o 
F /ir- rim nin Pedm (/e Nobre Carmmw Rodri­
f/UC~ - .-lm fcltrlluf?USIO Conte/ Martin• 771cin•. 

Promulgado cu1 6 de Outubro de 2003. 

Publique-se. 

O Prcsiclco tc ela Rcp blica, JORGE SAMPAIO. 

Rcf.:rcndado cm 15 de Outubro de 2003. 

O Primciro-Minil.tro. los Mmmd fJur o Bmrom. 

ANEXO 

Artigo t.• 

I - Pelo presente diploma criado o Programa Espe­
cial de Realojamento nas rcas Metropoli tanas de Lis­
boa c elo l'on o. adiante dc>ignalio por Programa. 

2-O Pn>grama tem como objectivo a erradica o 
definitiva elas barracas existentes nos munic pios das 
reas mctropolil<liHIS de Lisboa e do Porto mcdinntc 

o rea lojamento em habita es condigna< da> ram lias 
qu.: nelas residem. 

Art igo1." 

Podem adcrir ao Programa todo~ os munic pios 
abrangidos pela> rC<b metropolitanas dc Lisboa c do 
Porto que identifiquem a exist ncia de barracas na res­
pectiva rea tcrrit orinl. 

Artigo 3.• 

L- A ades o dos munic pio• a este Programa taz-•e 
mediante a a~ina t ura de um acordo geral de ades o, 
a celebrar entre o Lnsti tutoNacional de Habita o, at,rc­
viadanu.:lllc dc>igoaclo por lN H. por um latlo. c os muni­
c pios. ror oucro. 

:! - A minuta do acordo apruvacla por despacho 
dtl M inistro da~ Obms P hlicas, Tran~porte~ c l-labi­
tn o. 

J\rtigtl4." 

Os munic pin~ para mlcrircm ao Programa t m de 
apre5~nwr ao lN H: 

a) Levantamento exaustivo c rigomso do> n ckos 
de barracas existentes na rea do respectivo 
munic pio. com a re~(lt'Ct iVll caracterill! o. que 
deve incluir :1 sua localit<l o. o n rncro ele cnn~­
tru cs existentes c os agregado> familiares a 
realojar c a sua identifica o. cnmposi o c rcs· 
pectivos rendimentos anuais brutos; 

h) Identifica o dos propriec rios elos terrenos 
ondc c.t o implantados o~ n cl~-o• cl..: b!1rracas 
rcfçrido> na al n<:a antcriM; 

c) Programa o cronol gica dos cmprccndimcn­
tos a construir e ou plano ele aqui si o de fogos 
e sua afecta o a<» agregados familinr..:s a 
realojar. 

ArtigoS." 

Os munic pio~ t m aiJula cl<: a;.umir, no acto de ade-
• li. quc>ccompromctcm a: 

a) Proceder a uma fiscaliz:l o rigorosa d.: ocu­
pa o do solo na respectiva n:a. pnr forma a 
neutralizar de imediato a en:ntual tcnwtiv.l de 
Ct>nstru o de qualquer mw·~ b:~rraca. garan­
tindo a sua pronta dcmt11i o: 

h) Demolir in~t .. -gralmente as harn~e;.s cm :-imul-
1 neo com o realojamento, iJlCiuinclo todas as 
que encretanm tenham deixado de ser u t i lizada~ 
pelos <lgregados f:•miliarc' l lllC nda ... 'e encon­
travam rt>ccnseados a data da ..:clebra o do 
<tcordo de ade> o: 

c) Assegurar que os terrenos prcsentcm<:ntc ocu­
pados por n cleos de b~rrJcas a d~molir que 
estejam nu •ua propriedade ou po"e "' 'e tle~­
tincm '' con>tru o de habita o (kam priori­
tarinmcote afecto• !1 cx<.-cu o do Programa ou 
a promo o de habita odccus toseonlrolados. 
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Artigo 6." 

l - Podem ;,er objél"h> de financiamento ao abrigo 
do Programa: 

11) O pn: o lil' lllJUisi o de habita ..:s. bem como 
das partes uccs; ria~ destinaua; a gar:1gcm ou 
lugar de est<1cionomento e a arrccauo o ou 
a rrum<)~ que l'onst it uum parte integrante uu 
c>tejam afecta; ao u;,oexclu;,iV<Hia (r:l~ oaut -
noma habitacional: 

b) O prc o de aquisi o, pelos munk pios, nu todo 
ou cm parte. de empreendimentos habi taciorH~is 
de custo' con trolado~. constru dos ou em coM­
tru o, incluindo o~ espa ns destinados a cclui­
pamcm o soc ial. de t.•ar c ter cu ltural, recrea tivo 
c desportivo. <Juando " respectiva aquisi o 1'C 
juMifique por raz ..:s socia i' e ou urban sticos: 

c) O cu~ to clt: aquisi o c de infra-cotru tura o do> 
l e rrelll)"- bem cnnw O CU>IO de COil>lrU O de 
empreendimento> promovido> cm !'l.!gimc de 
habita o de cust~ controlados. i ncluindo e spa-
os de.~t ínados a equipamento soda I nos l<.!rmm 

e condi c~ previ>tns nn ~egund<• parle da ai ne<~ 
alllcrior: 

d) O Ct~>IO da> obras de recupera o de fogo> ou 
l le pr dios devolutos de que os bcoefki ri os 
sejam propriet rios: 

e) O prc o de aquisi o ele pr dios ou frac es 
nul nornas de pr dio> devoluto> degradados e 
o cusw da respectiva recupera o. 

:!-Cabe a admiJlist ra o ccmral. at rav s do INI-L 
disponibilizar. sob a forma dt: comparticipa o a fundo 
perdido. m 50 'lc dos custos ou pre os i ndkados no 
n mero anterior. 

3 - O lN H, directamente ou atrav s ue uma insti­
tui o de cr dito. nos termos dos artigos 2.". 3." c 4." 
do Decreto-Lei n." 150-Af J I, de 22de Ahril. pode finan­
ciur. ~oh <• forma de empr 'tinm honilk~1clo. a purte 
n o comparticipada elos n:fcridos cusws ou prc os. 
4-As coo di cs dos t:mpr stimm, a que se rcfer.: 

o n mero anterior s 1> as <:.tabclccidos rw portaria a 
que se rdcrc o o." l do artigo 5." do Decreto-Lei 
n." l 10,185. tlt: 17 de Abri l. 

5 -l'ara al 111 do disposto nu n.'' 6 do artigo 9.•. 
podem :>er concedido> ad iantamentos do• financiamen­
tos at 30 '* dos custos elas obras ele rocupcra o c. 
nos cas~ de aq uisi o. a t 30 'A dos pre os de aqu isl o. 
ncMc caso paru financiar o pagamento de quantias a 
t tu lo de sinal ou princ pio uc pagl1mcnw . 
6- Para efeito do di>posto no presente diploma, con­

sidera-se cqu il}arnento social as rcas constru das do 
cmprc:endimemo. imegrada~ nos cdif cios habitacionais 
ou constituindo cd if cio aut no mo. destinadas a finscul­
lllrais. assistenciab. dc:.portivos c nx:rcativos c de uti­
liza o colec tiVtr dos mor3dores. 

Artigo 7." 

I -Os financiamentos referi dos no o.• I do artigo 
anterior s o concedidos .:m panes iguai> de compar­
ticipa o.; ele cmpr :.tinHl c cM o suj.;ito> ao~ seguintes 
limites m ximos: 

11) No~ c:1w; da> ai nt!a~ o) e 1>), 80 <;{- tio• prc os 
m ximos nxadn,, pam cada ano, para ell:i to de 
aqui~i o das lwbi ta co, de acordo com a >lia 
tipologia. das respectiva' parte~ accss r ias c, se 

for u caso. tio equipamento s<JCi<~l. por portaria 
dos Ministro< das Fina n ns c das Obras P bl icas, 
T ransportes c Habita o: 

I>) No caso da ai nea r) . 8ll % dos valores m ximos 
tios custos fixados p<~ta a habita o ue custos 
con trolados: 

c-) No caso das obras de recupera o de fogos ou 
de pr dio> devolutos. 60 '11- do prc o m ximo 
aplic vcl ao fogo nos termos da portaria refer ida 
na ai n ~'<lu) <lo presente n mero: 

d) No tt~so d~ aqu is i t) de pr di os ou frac e~ 
!lU I nomas de pr tlios devolutos degradados c 
rc~pcctiva rccupcrn o. o prc o m ximo apli­
c vel aos fogos nos termos da portaria refer ida 
na ai nca 11) uo presente n mero. 

2- Para efeito do dispostu nas ai nt:a> c) e d) do 
n mero anterior. quando da~ obra> d.: recupera o do 
fogo rcsullc tipologia diferente da in icial. a tipol ogia 
f inal que deve ser considerada parn efei to de fixa o 
do prc o rn xi mo desse fogo. 

Artigos.• 

I - T m acesso a financiamento para qualquer dos 
fins previs tos no n.• I do artigo 6." os munic pios ade­
rentes e r.:spcctiva; .:mpresa; p hlica> municipais. 

2-T m ainda acesso a financiamento ao abrigo do 
Programa: ' 

a) A• i n~t itui es r articulares ck solidariedade 
socia l C <JS pessoas l'OlcCliVflS de Utilidade p hlica 
admini, trativa que pros.~igum fins assi>tem:i<~i~. 
para os fins pr.:vistos nas ai ncas o). c-). á) c 
c) do n." .I do artigo 6.•: 

b) As cooperativas de habiw o e constru o com 
cxpcri nda e capadtladc na promo o d<.: habi· 
ta o de cu>IOS controlados verificadas l'<lSuis· 
ticamcn te pelo !NH. para os tins previstos nas 
alneas li). c-), ti) c 1') do n.• I do artigo 6.•: 

c) Os ngregnllos familiares rcgistndos no lev;lnta­
mcnto efectuado pclns munic pios para efeito 
dos respectivos acordos gerais de Hdes o. para 
o fim previsto na ai nca u) do n.• I do urtigo 6.". 
desde que o respectivo rendimenlU anual bru to 
corrigido lhe~ permiw supor tar 11 servi o <.h• 
t i vida do cmpr >t imo rdativu ;, parte do finan­
ciamento que n o comparticipada. 

3- O financiamen to <I c<Hl ccdcr a' crnpre!>!ll> 11 blicas 
municipai~ c a~ co tíuatlcs referi da~ na' ai nca~ ") c b) 
do n mero untcrior con tratado com n lN H com base 
cm arvrdo celebrado com o munic pio competente de 
que constem a ident ifica o das rens c dos agregados 
familiares a rea loj ar. de entre o; constantes do levan­
tamento cft.-ctuado pelo munk pio. hcm como o com­
promisso des te de assegurar al> demoli cs nos termos 
da al nca I>) do artigo s.• 

4 - Nn caso dn nl nca c-) elo n." 2. de-.,ignadn r or 
PER Fam l ia•. os agregado' fami liare~ poclcm ainda 
beneficiar de uma comparticipa o a fundo perd ido. a 
t:ooccder pelll munic pio du respectiva rea lk recen­
seamento ou pelo proprict r io do t.:rreno de localiza o 
da$ barracas desocupadas por aqudes agregados. des­
tinac.Ja a finandar 11 parte do prc o de aquisi o do fogo 
que n o objecto de finnnciamcmo oo~ termo, dos 
ar tigos an teriores. 
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Artigo 9." 

l -A concn:tiza o do~ obj.:ctivm, cldinidu:; nu 
acordo geral de ndcs o faz-se medinnte a celehrn o 
<!tllre o JNH ou outra in>titui o finandau or~t ~o r<!•· 
pcctivo munic pio de c.onm tto>·progr:.ma de ~ompar­
ticipa o c de finandamcnlo plurianuais. qu,; funcio­
tlM o soh o forma de cr clito cm conta correnl<' ~t 
:, utili%<• o t io> munl tllllt!$ ndc; prcvbtos. 

2 - J>êl r~ a l:dt.:bn-t o tJo~ ,·tmtraco~-pn)gramél, o~ 
munil: pio> aclcrcntc:. 1 m Llc aprc~nlilr ao lN 11 m 
>cguimc' d emento>: 

<l) Prcvis o do n mero lmnl de fogos a abranger 
e respectiva programa o f sica e financeira 
plurianual; 

b) Documcntostomprovativosda propr icdudc dos 
tcn·enos a afectar aos empreendimentos: 

c) Plantls ele atribui o elos foge-,. ~ origem dM 
agrc~tlos familiares a rcalojnr; 

d) Plan7» 1lc c1CupH ct dos tcrrl:nos a lihcrlar com 
a tkmol i o dos n cleos de barracas: 

e) Quaisquer nutros que se. mostrem i ndispcns 
veis (J regul'w form~t o do comra10. 

3- P:m1 deito> do disposto na ai nea b) do n Llh.:ru 
anterior. <t po>->C admini>-tra tiva do~ terrerws expropria­
do' substitui o documento comprovativo da propric­
dack;. desde <JUC o munic pio of.:rc a adequadàs garan­
Jim, dos cmpr stimos u Ctllll ralar. 

4 - Para a aquisi o ele fogos. M muoic pios 1 m de 
apresentar os elemen to' ncccss r ios !I sun itlcnl i fic:t o, 
Cl.lndi c>- c prc 11> de aq u b i u. h cm ~om<> ns ciL'mCn tu' 
a que se referem as ai nc<h c). d) e e) do n.'' 2. 

5 - Scmpn.' que nu mumcntu da l'l"icttra o llo con­
Lrato-prvgrama o munic pio ju>t ifi<.:adamcntc <:t~nlpnwe 
a impol'.<ibilidade ele apre<cn ta o el e atgum dos cle­
mcolo> relcric.Jos nas ai ncas b) a d) do 11." 2. uev.: pro­
ccc.Jcr l< apr~se n ta odo,l"lcmcn tos cm fa lta. nos tcrmth 
previstos no artigo lü.O 

li - As vcrhas rc.~pcitan tcs :., comparticipa cs c aos 
cmpr t-t imo' c.:ontr:tl <~<lcl> ' cr n lihcrutc.Ja, median te 
;ruiU~ tlc mctli u ou tk :w;lliu o uas ohr:• ~ n:alízada». 
s..:m prc.ju zo ele poderem >Crconccuido;, ncli:tlllclll1CI1ltl~ 
at 30 % do valor du~ empr..:endimentos ~m <:u r~o. a 
nmorLizar durante a sua cxecu o . 

7 - Tudo',-, cmprccndimcnw~ a ..-on>truir ou fogos 
a adquirir pdo munil' pio na vig nt ia uc um contr<l · 
10-programa s o l"ompartidpado' l: fi oandaelo• an 
nhrigo do mcsmn nt t1 u tiliza o lotnl das verba> nele 
prcvbt tls. 

8 - o, inv,;,titn..:nto• plurianmtis prl:Vbto» mrm <'on­
lratu-prugrama podem '>t:r rcaju>l<ldtl5 por acordo cmrc 
a> parLe>. c nl fun u t io ritmo tJa> obrd> por ck abran­
gida.-, sem neccssida<le de rccur;..1 a qualquer adita ­
tn.:nto tto Olói110 . d,·,de que n o ;c verifique allan o 
do monuullc U:Hal n11H rauuJo. 

9 - A>- mittul<t:> dus comrato>·ilrugr:una e•l n ><•jd­
l!ls a visto pr vi o do Tribuna l de ('nnrns. n obter arrav s 
do fN fi. 

lU - i\n tC> tlct l ermo d-: c11dl! contr<J l<t-prt'gr:rma. at 
:r ronne1iza o intcgrnl uo <l<:Ortln geral ele ad<.:> o. 
dcwr promovcr·>C ~ <:l'lcllra o de novo t·omrato-pru­
gr~ma. por forma a garantir a cobertu ra financeira par.:l 
o pagamento d:t> ohra• cm curMt c 3 lan ar pi:!lo mum­
c pio IILl> ant-., suhs~.:qucmcs. 

I I - o, cmpr stimO> corlccdid<» ao• muoic pios ' o 
garan tido> uu pela cntbigoa o das rcc..:i tas quc lhe; o 

atrihu da~ pelo fundo de equil hrio financei ro ou. se 
a entidade 11nan~indo ra assim o cxigir. mr.w 'da eons· 
1 ii ui o de hiporcca snhre os terrenos c cclit cios a cons-
1 ruir ou outras garantias que se revelem neccss lias para 
hna seguran a elos empr sti mos. 

12 - 0~ tnllll it• (lÍll> ohr ig<llll·W H iO>ercvcr I}()~ >CUS 

or amentos anuais as verbas ncccss r ias ao cumpri­
mento das obtiga c> assumitltl> no> ll:nnos dos t:on-
1 r mo~-programa cc lt.:hradns. 

1:1 - Os munic pi()S podem optnr pela t:oncrctiw v 
do> objecti vos defi n ido> no <lCorc.Jo geral c.J..: ad;:s o 
median te n celebra o de um comrmo de compartici­
pa o c {t.; finandamcnw para cada proJ~.:c t o csp.x: fico. 

Artigo 10." 

Para a lil:lCrtll o das verba> constantes do~ cumr.t­
ltl>·programa cd cbrauos. tlS munic 1>in' ter o de apn:­
s~ntar ao INH. cm r~.:la n a cada cmprccnclimcnlo. 
n:-. ~t.~gui nh:!- clemcnlos: 

a) DclibcrH n camar ria cm que o munic.: pin 
as~uma o compromis' n do: qut: o~ ter renos so: 
..:nconlr:am ou l.!srar u in fr=t·c-..tru t uruUo~ }t d~na 

d:t cond u!> o <k)s fogos: 
i>) Projcctt)> de cxccu n <ln .:mpn:cndimcmo; 
c) Programa o f sita e crooogramn tlnanceiro do 

.: mpr~~ndirnen tn. com indica o lias re~pcct ivas 
fc)Ole>; 

1() Rdm r io de aprecia o ua> propoSia> do> t•on­
corrcmcs aos cmpn:cnclimento~: 

e) QuaiS<(Ut:r outros que ' e mostrem indispens 
w i• ao controlo de liberta u da;. verbas. 

Art igo 11.'' 

l-o, munk pio> f icam obrigados a promover a 
coostru o ou a aquisi t1 dos rogo> nos l ermos do 
tt<.:ortlo geral tle <tdt:> o e tio' cuotrato• t:tJiebratlo> c 
a proceder t1 <lplic:t t1 tia> ve rba' tlc <l!.'o rdu cmn o t:,._.,,_ 
lonamcmo plurianuul prcvbto no> c.:ontrttl<l:>, sob pena 
da perda nu redu o dos rcnrr..ns financ.:iros qu" 
haviam ~ido previMO!>, com ~ r~:tfoci:J n dn> me>mtls 
a f:wor dos ~lema is munic: pios :ult:ro:ntcs. 

2 - Os munk pio• fic:am ainda obrigad<l:> a manter 
actualizado o rt"gisto dos agrcgatlo~ fumlliar~s a realojar 
c dos rcspcctiv05 rendi meu tos. 

Art igo 12." 

Salvo nos casos cxpressam.:tllc previstos nos acorc.Jos 
gerais de ades o celebrados. as comparticipa cs con­
cedida~ ao ahrigo dn prcsem c <liploma n o s o acu­
mul ''ei~ com ;tpoios financeiros concediclos por ou1 ta> 
~ntidac.lt:> para o mc>mo fim . lkantlo o hc nd 1d r io. 
cm t":tSO de Íll,·umprimcnLO. obrigado a rc>l itu ir ao .lN H 
a parte da t:ompartidpa o recebida t:orrl:spoudcnto: ao 
va lor do apoio finnncciro da outm ent idade. 

Artigo 13." 

0> pr \lio~ c '" frac c~ l tttl rwma" de pr di,-., habi· 
tal"ionais financiados :10 abrigo do prc~rm' diploma dc>­
Linam-sc a atr~)u i o p:u-:1 resid ncia permanente .:m 
regime tle renda apoiad~ ou em regime tk propriedade 
r<.:>ol vcl. ncl > t..:rmo, rt:guludo• re~pt-.:livamcnle nos 
Dccrcl o>·Lds n.'" l õti /93 c 167/93. amho> de 7 tlc Muio. 
>alvo uu caso dn PER Fam lia>, cm que os fogo> se 
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dc,linam a hatlila u pr pri<~ ... pcrmancmc do' rô· 
p<--clivu< ;~dquircnh:~ 

Arligo 14." 

Nenhum dm, mcmbrch do' agregados familiarc~ rea­
lojado' nu a réalojar de ac:ordn cnm o pn:,·islo no arligo 
;uucrinr pode dclcr. a tjualqucr 1 1ulo. ou1ra hahila o 
1111 concd 11\l do r.:~ peça ivo reccn>-eamemo para o PER 
nu cm com:c.:lhu lim trufe. nem ler inscriw para efeito> 
lc..:<Ji;., de >o<:gurun a ;,ocial ou ou tro;, outra n:;,id ncia 
nn 1crri1 rio nacional, hcon como n o pode es1ar a usu­
fruir de oulro' apoio\ llnanceiro' p blicos para lin• 
hal,iiaclonub. 

Artigo IS.• 

A :ldmini!>lr:t n ccn1r;1l pode recusar a cclchru-
o de cJU<ibcjucr <~cordo~ uc colabora o, conlrato;.­

·prugr;ulla pluri,cclllriais ou sectoriais. com perda de 
príuriuudc na a1ribui o de qu:1isquer fundos comuui-
1 rim•. ao' munk pios integrados nas reas melrOilO­
Iilana;. de Li'I'<Kl c do Porto que tenham harmca~ na 
rc,pccltva rca c n u .tdiram au Programa a que ;c 
referi! u prc-.cn1e diploma. 
2- Ao' munic pio~ aderente' que n o concretilem 

1111:11 c1u pan:ialrncnle ;t< nhrisa e~ a;,umida~ no ~te urdo 
~era I de 01dc' o aplica-..: o dbpu>to no n mt:ro anterior. 

Artigo 16." 

I -O mcumprimemo do<; contratos celebrados com 
o INII ou a falta dt.. prova. pcrantc este. da realiza o 
do rcgi"n dn nu~ de inalienahilidadc a que <e retcre 
.1 ai n~a I>) do n." I do artigo ~2.• at 12 mesC\ a c·onlar 
da d;ll;l de in c:io do rcsp...-cti\'0 pnl.lo. saho quando ;c 
c:ompn1vc que ~..,~a falia n o imput \'CI ao bencfici rio. 
determina n rcemhol<;n imedialo da• comparlicipa C\ 

c ll<ln ilica c' cotlCcclldas pdo lN H. acrescida~ de juros 
:1 l;t;o.a de mora ao E.'tado. d~<;dc a data da respectiva 
di,punihiliL.t ll. <;cm prcju zo de outras sao éS c.:oo­
lr.tluJ i uu l c~almcnte aplic veis. 

2- Nu' t•a>m rrcvi\lns no u mero anterior. os cr -
di III~ uo lN li gozam de privil gio crcdil rio imPbili rio 
•nhrc o• pr dill!> c frac c. nut nomas por ele ünao­
dntlo,. 

Artigo 17." 

I-A> cnliuntlc~ rdcridas 1111 n.• I e na ai nea 11) 
tlnn." 2 do arli~o S." pod~:m celebrar com o Minist rio 
da Sq;ur:tn a Social c do Trabalho acordos complc­
nl.:nl<lré\ no mhilll do Progranw Nacional da Lulacon­
tr;t ,, Pnbrcat nu de prugramll C\tm o mcsmu 11tlju.:1ivo. 
lcmlu cm ,;,la .t in\cr o MlCial do' agr<>gadu~ familiarc\ 
a realojnr. 

2- o, cncar~o~ dccnrr<!llle<> da e~ccu o da~ .te e• 
é\IUhclccid<i' ém cada :t<:nrdn complcm.:mar < o t•om­
purl kipadtl~ u fundo p...Tdidtl pelo 1\linbt rio da Segu­
ran a !>tlCial c do Trahalho at um m ximo de ~W r,. 

Arlign 18." 

Nu t.IW d..: fogus atribu do~ em regiro.: de r~oda 
.tpcli:lda pela~ cnlidade• a qu.: <.: referem a< ai nca< o) 
c h) dn n." 2 do .1nigo R.•. n< munic pios podem. no 

mhihl do' olcordo' referido\ no o." 3 do lllt'Smo artigo . 
• ~eurdar a con'x" o de cumparticipa cs a fundo Jh;r­
dido dc\linada~ '' 'upurlar. t01al ou parcialmc..'tltc. o 

mnnt.lnh: cnrrc,pnndenh.: a difcrcn '' cmrc 11 \"alor da 
r.:nda apc'liada aplic \'.:I :J<l fogo c o 'alor do pr.: o 1 c­
oicocurrc,pondcntc ;t c<,w lngtl. 

AnigniiJ.• 

I -O ln,l iluUl eh: CeM o c Aliena o lil1 Palrim nio 
Hahitacinna l tln f_\Wdo ( IGAPH F..) pndc. 1>Cm c'ligir 
qualquer conlrapartld,t . .tcortlarcom o• munic pio~ nd..:­
rcntcs an 11rogr.tnHt n lran,mi" o. para ele;, pr prins 
ou para cmpn·~" municijlais que n o sejam participadas 
por cnlid,tdl.'i pri\,t!la~ cnm li n~ lucrmivos. da proprie­
dade.; de pr dio~ nu Mtlt~ fr • .c c~ que constilucm agru­
pamcnlc" huhiwdnnai' ou bairro,. induindn ""' c>p:t os 
.:xtcriorc~ de u\o (I hlico. ~ttuipamenlll' c muras infra­
·CMruiUra'- h~m comu o~ dirdm<. c.; obriga cs a eMcs 
rclutho' c ml' fogo~ c m n:gime de propriedade rcso-
1 vcl. pndcntln I" rnunic pio' uu u~ cmpre,as municipais 
alienar c.;:..\c' togl'' ati~ r.:~p .. -eli voo; morador.:~. nos lcr­
m<" do Dc~r.:ICI·Ld n." 14 11llR. dc 22 de At>ril. C<lnl 
a~ aller<~ ~' introdtllill'" pclu Dccr.:w-Lci n." ~8~193, 
de 20 dc A!(o~lll. 

2-Nn C3<;() de munic pin' que n ll prc1cndam adqui­
rir o pmrirn nín nn' termo<. do n mcrtHJOlcrior. o ICA­
PIIE. pode lrun<;nlili-lo na' mc;,ma~ condi c~ para ins­
tilui c~ pJnicul.tr<:' de solid.lricdadc social. ou para 
pc<'!(la' cok-cth.t< de utilidade p hlica :tdminb.lrali\-a. 
c.Jc,dc que pro-sigam tin' a"i\lcll<.·i;~i, e dt:monsrrem 
capacidade para gcnr aquele p;urim nitl. 

3-A tr;~n,mC.' 11 do patrim nio rcaliLatla atra\ s 
de auto de cc<' o. ;J~\inadn pelo<, representante< da< 
parte'. quedcv~ cuntcr" idemillca o drt\ im \cistran!'­
milido< cu n:la o <k1' dtrCtlo' c ohri~:a c• a ele< inc­
rcnlc' c •1ue cun,litui 1 lulu ha<lanlc dà lran<mi•s o para 
todo' o' efeito> lega h. induindtll)'; dé rêgi~lo. 

Anign :w.o 
O di'l)<"ltl no ar11go 20." do Dccrcln· Ld 11." 3S.M~7. 

de 24 de Dctcmhm • .: no urligo I o.• do Dt'Crelo-Lti 
n." 3(•3/NR. tle 14 c.lc Outullrll. 11 o reiC\tt p;lril efei ln< 
de ade~ 11 ao Prngntmo c~whclcclllo nu prcsc1He 
diploma. 

Artign21." 

Am cmpr Mitno~ ~clcllrlldll> pelo; munic pios no 
mbilo do prc,enlc lli(>lnma 11 o aplic vcl li di<poslo 

nn n." 3 do :trligo 24." da Lei n." 42/98. de 6 de Agn<lo. 

Artigo22.0 

1 - 0> pr dio' o! a\ fr;~c e<, au1 nom3\ de pr dios 
finandadu" no <lhrigo do prc>elllc diploma C> I o :.ujcitos 
:t< M:guintc~ reM ri ~,: 

a) lnalicn.thilídad~ pcln prMtl tle :!5 ano' :1 contar 
d.t d:tla d:1 w.1 ,tqui>i o. no c a \O do PER 
Famli:": 

b) I nal tcnahílidadc pelo prazo de 15 anos a cootar 
da dam de aquhi o ou de conclus o das ohras 
de cc>nMru o ou de r\.'Cupcra o. no caso de 
atrtbm o cm n:g1me de renda apoiada c de 
equipamento -.ocial; 

t) No' termu~ ç,lahclcc:ido' no Dc • .-rcto·Lci 
n.~ 167.93. tlc 7 ti~.: M.uo. quandu alribu dO\ cm 
regime d.: propriedade rC'(ll \ cl. 
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2 - /\~ iawlie:nahilirlades refcl'idas n~' al ne;~~ o~) <:h) 
do n mero anwrior l' o r..:sp<.Octivo praw ,. ;.~ o &uj<:ittJ> 
a registo, a requerer pelos hcncfici ri os dns fina ncia­
mentos. salvo no que rçspeiw ao PER Fam li11s. cm 
que o registo requerido pe lo lN H e. :;e for o caS\1. 
pelo munit· pio na p<~rlt.: rdativa ia rc~p(>.: t iV<a com· 
partidpa o. 

3 - A> inscai es relativa> aos r~istú> referidos no 
n meru an terior dt:vcm conter a indica o da norm<a 
elo n.'' l aplic vcl ao c11so c o v;-tlor ela comparticip<t v 
do LN H c. s.: for o caso, da dn munic pio. 

l - A ina licoahilidatle prevista na ai m:a b) <.lo n.O l 
do ;,rt igo anterior n o prejudica a po.sibilidactc ele vcmt;1 
da habita o c partes acc~ rias da mcsow ao respect ivo 
a rrcnda l rio ou ~l um tios membro~ du M::u agregado 
l;uniliar, mantemlo·•c a inalicnabilitlath: r..:gi>tada pelo 
praLo n.·mancsçcntc. 

2 - Cahe ao lN li cmit ir as declara es nece<s rias 
para efeito t1e verifiça o notarial e registrai c~~ regu­
laridade tia tmn"nbs o a ((UC ' e rcf..:rc o n mem 
an1criur. 

3 - A \'Cnda ao arrcnd;ll rio pode ser ft,iW cm regime 
ele propriedade resol vcl. \'aso cm que a inalicnal1ilidadc 
!'>\.! cxtingu~. !'lendo a r~spect lva in~c:ri o no regi:\IO 
olljcew de cancclamcntu nfici(hO a(pJ:tndn tio registo 
da <·ompra c venda cm regime de proprit·dadt· rc>ol vd . 
4- A venda ao arrendai rio can regime de pa'tlpric­

dade re:;ol vel reue-~c no> te rmos do Decre to-Lei 
n." lli7/93, de 7 de Maio, n n lhe sendo nplic vd o 
disposto nos artigos >Cguin tt.\s. 

Artigo 24.'' 

L- No l'3>0 elo n." l thl 1artigo aut('l'i<lr. o pr<' o dt: 
venda da habita o c panes accss rias da mesma n o 
pode exceder n ,·atnr l(UC fni considerado para efei to 
de CtHlct:~~> o do finand<t nwnto a rc.<ilCCii\'a t'\111stru o 
ou :atlub,i o. corrigido pt:l<t llplk:1 o d<i taxa anual de 
infla o fixacla pclu ln>tilulo Nadonal ele E.Mat >lica a 
partir tio ano sc.guinte ao da aquisi o ou da concitas ti 
da constru o. 

2- Quando n prt: o lk venda da llahita n e partl's 
accss rias da mesma cxct•ucr o valor da d vid<~ dn 
cmpr stimo :1 respectiva constru o ou aqtnSI o. tl pro­
priel rio deve devolver ao lN II o momnnt<' correspnn­
tlcntc a 50 'Ir !ln tl ifcren a cntr..: »quclt! prc n c 11 valor 
tia rc l',·rida d vida. 

3- No ca>~l cios mu nir p io~. o lN Jl pode dispensar 
a th.wolu 1> pno:vis1a no 11 m.;ro antc riur '" <tqude' 
demonst rarem a afecta o d;Js <1uantias al i referidas !1 
r,,aliza t) de ubna> lle reabilita n de ('Ir dios. fog1>> 
..: lrac cs aut noa.na' htabiwdonab de que scjnm 
proprit:t rio•. 

4 - O pedido de nutorizo o de venda deve ser apre­
s..:ntatlo pd(l' pmpricl rio;, tia' hilhil ~l t:!.<HI lN H. <~lr:a­
v ;, de rCIJ U<"rim,;n to onde con,tc u pro.: o 11t: vcntla. 
u valor da <I vida do cmpr stimo c o valor " forma tlt: 
p:1gmnl.'nto das qu<uHias a devolver ao lN H uu a aplicar 
~m ohraJ< de rcahilita o pclns munic pio<. !'C for o ca:;o. 

5 - O di>po>tO nc>s n m.-ro> an te-rior<:> aplit· vd. 
~orn itS ncccss rü1s adap!a t!;o,. t1 venda c ltvantamcnto 
ela ina lit:nahilidadc de pr dios ou [ra~ t:> aul numa> 
de pr t lio> dcslinados a Ctiuipamcnto social. 

Artigo 25." 

l-A inalknallilidadc prevista na ai nca a) elo n.• 
do artigo ~1." elo pr.::.en1c diploma pode ser lr.:vant<ula 
a requerimento do propriet rio p<~rn wntla da habita o 
e panes i'IC~ss ri<l$ d:1 mesm~t . nu:di<mle a tlevolu n 
elos montanws concedidos pelo lN H c. se fo r o caso. 
pelo munic pio. a l tu lo de bonifica o c tk ~ompar· 
licipa o a respec tiva aqu isi o. acrescidos de JtJ <Jf .• 

2- Pode igualam:ntc .cr 1-:vantalhl a r~'<(Ucrimcnto 
do r..:>p..:cl iV<1 adqui re nte a inali..:nahilidadc a que lkmn 
sujeitas as babita cs c pnrtcs accss rias das mesmas 
t ransmitid;ts an' arrendai ri11;. no> l ermo~ do n.'' I do 
artign 2.'\.'' c do ar1igo ant..:rit1r. mclliant~ a dt:\·1llu o 
elo~ montant.:> concetli tiO> p~ lo LN H ' ' 1 tult1 de honi· 
fica o ~ d..: comp:lrlicipa n :; ll rilllcira at]U i>i o ou 
a conmu o. acrescidos ele I (I 'M c. dcpoi>. deduzidos 
do v;~lnr pago ou aplicado \1..: ac:ordtl com os n.'" ~ c 
3 du artigo <Jntcrim. 

3- C:1lx: <~O lN 11 ~mi ti r a. do:: I ara C> rclatiV<t> uo 
levantamento do~ nus referidos nos n mero~ anteriores 
1: ao cancclam.:nto dO> <'llrre•pondelllc> rcgh.tm •. 

Artig(12fl.• 

I - Pudcst:r diSl)C il~atlu pdo INll o pagamento do' 
montante> devidus ntas tcrnws elo artigo ante rior p<~ra 
efc illl dn levantamento da inalienahi lidacle cm l'aStlS 
cxc<.:pcionais de inacl..:tlua o de~ fogo ao agrcgnclo fami­
liar, >Upcrvcnkntt: :, r<.:>p<x:liva aq uisi o, clcvidamcnt t' 
comprovado< pelos proprict rios c aceite:< pelo INH. 
e dc,de que !.C verifique :1 afecta n da total idtldc do 
produlu t.la rcspcctiv:t \'Cm la l1 aqui>i o de 110\'(1 habi­
ta t' pr pria c p~.:rm:lllclllc. 

2- Para efeito do disposl\l no n mero an1 crior. ' o 
cnnsill er:~tlos excepcionais vs l't!gu inles ..:nsos de inacle­
qua u a.ln fogo an agregHdO familia r: 

a) Do pi;,o do fogo. ch.:tt:rminada por incapacidalit' 
visual ou de lt>eomo o mo1ora de um dos mcm­
hro' lin àgr~-galiu famili<Jr. de gnw igual uu SU(l<'· 
rior a 60 %: 

h) Da tipnlogi:l tln fogo. pur ~lltcr;a n da com· 
po>i o do a!U·cgado familiar. dc'\:orr...:nt..:dc na>· 
cirnl'Olll. adnp ouu bi to. 

3 - Para efeito do disposto no n.• I , pm.lem ainda 
ser considerados cOtno excepcionais outroscaso~ tlc illa­
clcqua o do fogo ao agregado familiar, mediante auto· 
riz~ o do M íníHrn das Obras P hlka>. Tr<u1sportes c 
H<abi ta o. soh propu~ ta do IN H. 

4 - Con>itk-rH·sc., por 111. aplk vcl l! tlbpnsto nos 
0 .0 ' I c 2 do artigo :!5.'' sempre que o lN f-1 verificar 
q u ~ a h~hita n <1 adquirir lltl>- lermo~ dn n rnerc> aauc:­
ri<lr n n t:umprc "' rcqubitos da.: atleq•whilidad~ que 
determinam a v...:allln da hahit<l o anterior ou nu cu;o 
de a c>eri tura th: ..:umpra c venda <la nova hahiw ll 

n o ser rcalizacla no pruo de seis meses a contar da 
data d;1 a li ~u a o da hal,ita ll <lllte rior. sa lvo t!lll çasm 
CXCC(ll'illllaL'. t lcvid:am..:ntc ju~t ilk:ado,. n o imput w i' 
ao hc:ocfid rio t' acc iu." pelo lN H. 
5- As hahita es adquiridas nos rcrmos do n." I 

do presen1c artigo fic~m >~ljeilas a uma inalienabilidade, 
'ujdta a r..:gislo. por pnazo igual ;ao ljlll! t·aJiava nunprir 
tia inalienabilidade da habita o anterior. .cm prcju Lo 

elo dbrü,lo oo art igo 25.'' 
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I - o ca~o de fogoo; a ah.-nar n~ tcrmos dos o ... I 
.1 J <111 anign anto:ri<1r. n munic pin da re'l~tiva r~a 
de I<X':IIila o tem dirc itn de prefcr ocia na aliena o. 
.1 c~l ":~r 1111 pra111 m ~imo de 311 dia' :1 ntntar da data 
da rcccp o da corre>pondcntccomunica o. 

:!- Quandú de fogo' 1k promo o coopcrati\~a 
udt)Uiritln\ Utl ahrigo do D«r<'Hl·L<:i 0.0 79196. o uir.-i to 
rdcritlu nn n Ol<'nl an tcrinr prevalece ' ohrc n di1·dto 
tk 11rdcr nda do lN H previMo no o." 5 do arligo :!H." 
(111 I)(Wt' tn·Lci n." 5112199. de 19 de Novembro. 

Anigu 1-"'i,n 

O <.1~1 10 d~ çomp.lrtl<·ip.• <1 nHl<cdida:. <"UOl>lru o 
ou aqui'i n d,1 hahua o alienada. pela n o aplica o 
do produto da venda da hahita n ;~nh:rior na compra 
tk nn1~1 hahi ta n nu pdu n n pagam..:nt<l a1l lN H Llm 
montantc> que lhe 'CÍ<llll<k\'iuu-, nn ''"'" d..: inadcqua· 
hilidad<' tl:t nm·a h;~hi t,l n. ddcrmina a impo'>ihilidad.: 
<lc acc,..,n. rwr p:1rlc' dn prnprict rio da hahita o al i..:· 
m1da. ii lpmbqucr nln<.litlld<~lk' tlc apo.•io financeiro 
p hlirncnquantn n "prnc:ctlcn:m:IIIC\'lllu nu\., nmn· 
i unte> devido>. >CIIl prt·ju .w li.: <lUlr.t. >an C> legai> 
a1llil' vd~ aocn,o. 


